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CAMPANHA JUBILEU 2000  
POR UM MILÊNIO SEM DÍVIDAS!

PLEBISCITO DA DÍVIDA EXTERNA
De 2 a 7 de setem bro  de 2000

OBJETIVOS

0  P lebiscito  N acional tem  com o o b je tiv o  ge ­

ral c o n s u lta r  to d o s  os c ida dã os  b ra s ile iro s  

a d u lto s  para que  vo te m  e m a n ife s te m  sua 

o p in iã o  em relação à s ituação  da d iv ida  ex te r­

na e in te rna  do Brasil.

Para isso, p ropõe-se:

■  levar o debate  à o p in iã o  púb lica  e às bases, 

p o ss ib ilita n d o  in fo rm ações e escla recim entos 

para que a população to m e  consciência de que 

a d ív ida  externa e in te rna  é uma das p rin c i­

pais causas do a p ro fu nd a m e n to  das dívidas so­

ciais e ecológ icas;

■  co locar este tem a na pauta  das m ob ilizações 

popu lares e questionar, a p a rtir  da p rá tica , o 

m ode lo  econôm ico  neo libera l a do ta d o  no Bra­

sil, lu ta n d o  pela recuperação da soberan ia  na­

ciona l;

■  som ar fo rças  para e x ig ir  um a A u d ito r ia  Pú­

b lica  da d ív ida  ex te rna  e in te rn a , a suspen ­

são do p a g a m e n to  da d ív ida  externa  e a a d o ­

ção de c o n tro le s  sob re  a p o lític a  de e n d iv i­

d a m e n to .

POR QUE UM  PLEBISCITO NACIONAL?

Vamos p ro p o r ao Congresso Nacional que con ­

voque  um  P leb iscito  sobre a questão  da d ív i­

da externa e in te rna . Mas, com o n o rm a lm e n ­

te  nossos g o ve rn a n te s  não co s tu m a m  nem  

gostam  de co n su lta r o povo, o P leb iscito  Na­

ciona l de se tem bro  será um a consu lta  aos c i­

dadãos o rgan izada  po r pessoas e en tidades da 

sociedade c iv il. Este P lebiscito

■  é legal, pois os c idadãos são livres para o r­

gan iza r este t ip o  de consu lta ;

■  é le g ítim o , pois a questão  da d ív ida  externa 

está carregada de ilega lidades e in justiças, e 

pesa dem ais na vida do  povo;

■  seu pode r é m oral. Não o b rig a  o Estado e o 

gove rno  a segu irem  as decisões vo tadas, mas 

põe em ju lg a m e n to  é tico  e p o lítico  o Estado e 

o gove rno .

■  tem  g rande  p od e r de pressão e d em ocra tiz ; 

o nosso país.

Todos estão convocados a a judar na organi 

zação do Plebiscito Nacional da Dívida. Ele so 

m ente será um sucesso se todos contribu írem .

A coordenação nacional das entidades será 

responsável pela preparação de m ateria l d id á ti­

co, das normas, das urnas etc. Mas caberá a você, 

às entidades, igrejas, m ovim en tos populares 

universidades e a outros grupos organizados criar 

Comissões Estaduais e Comitês Locais p ro m o to ­

res do Plebiscito. Não esperem por Brasília, onde 

estão a Secretaria Executiva e a Coordenação 

Nacional. Tomem iniciativas e articu lem -se com 

a Coordenação.

VOCÊ VAI RESPONDER

■  O g o ve rn o  b ra s ile iro  deve m a n te r o a tua l 

acordo  com  o Fundo M o n e tá rio  In te rnaciona l?

■  O Brasil deve c o n tin u a r p ag an do  a d ív ida  

exte rna , sem rea liza r um a a u d ito r ia  púb lica  

desta d ív ida , com o previa a C on s titu içã o  de 

1988?

■  Os gove rnos fede ra l, estadua is e m un ic ipa is  

devem  c o n tin u a r usando g rande  parte  do  o r­

çam en to  p úb lico  para pagar a d ív ida  in te rna  

aos especuladores?

CONTATOS COM AS SECRETARIAS 

OPERATIVAS DO PLEBISCITO

ELETRÔNICOS

h ttp ://w w w .ju b ile u 2 0 0 0 .o rg .b r

h ttp :/ /w w w .ju b ile u 2 0 0 0 r j.h p g .c o m .b r
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BRASÍLIA

Secretaria Executiva

Setor Pastoral Social da CNBB

SE/Sul Qd. 801 Conj. B 70401-900  Brasília DF

Tel: (61) 3 1 3 -8 30 0  ou 313 -8323

Fax: (61) 313 -8303
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Koinonia é uma instituição 

ecumênica assim como 

ecumênica é a alegria, a paz, a 

construção, a liberdade e 

também a tristeza, o medo, a 

destruição, o esmagamento da 

vida. No conjunto dos 

servidores, Koinonia tem 

representantes dos que crêem 

(católicos, protestantes e 

outros) acima de tudo, no Deus 

da Vida, da Justiça e da Paz, e 

ainda representantes de 

entidades ecumênicas e do 

movimento social. Pela 

solidariedade e pela dignidade; 

contra quaisquer expressões da 

exclusão e da submissão 

humana, Koinonia (em grego, 

comunhão) afirma seu 

compromisso radical 

ecumênico e quer fazer-se 

sempre presença e serviço.

A  p ro x im id ad e  das  
e le içõ es  m u n ic ip a is  tra z

de volta a indagação recorrente: vale a 
pena lutar pelo poder local? É suficiente a 

constatação de que a maior parte da existên­
cia das pessoas é passada nos municípios e que, 

em tempos de globalização, é preciso "pensar glo­
balmente e agir localmente"?

Nos últimos anos o número de municípios tem au­
mentado e no Brasil atingem a casa dos milhares, em­

bora se saiba que muitos deles não são capazes de pro­
ver o próprio sustento, nem garantir oportunidades eco­

nômicas para que seus moradores neles se fixem. Ademais, 
existem aquelas localidades remotas às quais o braço do Es­

tado não chega, e por isso tornam-se núcleos de contraven­
ção e desrespeito à lei. A par disso, temos assistido a graves 

denúncias de corrupção na administração de pequenos e gran­
des municípios. Por sinal, em muitos deles ainda persistem o 

clientelismo desbragado, os 'currais eleitorais' e as conhecidas ’di­
nastias' no comando da política.

No entanto, formas de democratização da gestão pública, movimentos 
sociais, mobilizações em defesa do meio ambiente, propostas alternati­

vas de produção e consumo, gestões em favor dos direitos humanos, as­
sim como expressões coletivas de solidariedade e cidadania, podem ser 

verificadas em diversos municípios de todo o País.
No plano macro, permanece a indefinição quanto às relações entre municípi­
os, estados e União, muito embora estejam legalmente definidas. Na prática a 
União está acumulando cada vez maiores prerrogativas e vantagens. Nesse 
quadro, resta saber como a população avalia o poder local em termos polí­
ticos, econômicos e culturais.
A tortuosidade das redes e tramas do poder local é tamanha que, entre 
outros desdobramentos, para as próximas eleições municipais as esquer­
das e setores progressistas estão sendo conduzidas a um incômodo 
fraccionamento no que tange às candidaturas e alianças, num 
suspeitíssimo empenho de conciliar interesses locais e bandeiras po­
líticas programáticas de cunho nacional.
Quando estamos próximos de um novo pleito municipal —  que 
inclui a novidade da reeleição dos prefeitos —  desejamos fo­
mentar uma reflexão qualificada dessa temática tão comple­
xa e tão decisiva para o presente e o futuro de todos os 
cidadãos e cidadãs desta grande nação. Para tanto, nos­
sos articulistas nos brindaram com análises profundas so­
bre a natureza e o exercício do poder local, bem como 
discutem a possibilidade de alternativas de mudança 
global, ou não, a partir das bases regionais, muni­
cipais e locais.
Faça bom proveito!

í

... "Perdoa as nossas dívidas assim com o nós perdoam os aos nossos devedores"...

PELO CANCELAMENTO DA DÍVIDA DO TERCEIRO MUNDO

H=MliWPRESlNÇfl _ _



C/D
<
QC
<
O

Saudações amigos de KOINONIA,

Gostaria de comunicar a esta respei­
tada revista que a não renovação de mi­
nha assinatura foi por motivos financei­
ros, pois infelizmente entrei na alarman­
te lista dos desempregados.

Como agente de pastoral e estudante 
de economia, a revista TEMPO E PRE­
SENÇA sempre me ajudou e muito nos 
trabalhos de comunidade e da faculda­
de; os artigos e matérias são sempre bem 
selecionados e bem elaborados. Real­
mente é uma revista muito rica e de uma 
essência inesgotável de sabedoria.

Infelizmente este sistema neoliberal 
deixa-nos, da classe trabalhadora, reféns 
de um modelo econômico excludente e 
que sobrevive das almas dos seres hu­
manos.

Tão logo puder, e espero que o mais 
breve possível, estarei assinando nova­
mente e voltando a ser um colaborador 
desta grande revista.

Ercindo Mariano Junior 
Campinas /SP

Gente querida, estou enviando cheque 
nominal para renovação da assinatura da 
revista para o ano 2000. Estava receben- 
do-a no endereço de Belo Horizonte, 
peço que atualizem o endereço e me en­
viem para Anchieta, onde atualmente 
estou trabalhando.

TEMPO E PRESENÇA tem sido um 
grande subsídio de formação tanto pes­
soal quanto para o meu trabalho como 
padre junto às comunidades. Neste ano 
em que celebremos como Igrejas Cris­
tãs a Campanha da Fraternidade, mais 
do que nunca somos chamados a cuidar­
mos da vida e da esperança de nosso 
povo de forma ecumênica em busca da 
unidade.

Pe. Eliomar Ribeiro, SJ 
Anchieta/ES

Acabei de enviar (17/4/2000) uma carta 
correspondência com o recibo de depó­

sito bancário renovando mais uma vez 
a assinatura anual da Revista TEMPO E 
PRESENÇA. Por favor, apesar do atraso, 
gostaria, se possível for, de receber a pri­
meira revista editada deste ano (Jan/Fev).

Por ser leitor assíduo da revista, gos­
to de me manter informado dos assun­
tos abordados, e não perder as notícias 
pois as mantenho e coleciono. Aliás, faz 
quase 12 anos que mantenho esta assi­
natura que muito nos acom panha e 
orienta nossas reflexões do grupo de 
pastoral de juventude que participo. 
Grato pela atenção, deixo um abraço 
para todos que constroem este importan­
te veículo de comunicação, em prol do 
Ecumenismo, da Solidariedade e da luta 
pela libertação do ser humano. Deus vos 
abençoe.

André Luiz Bastos de Freitas 
Feira de Santana/BA

E lamentável vermos de forma clara que 
a sociedade e as autoridades brasileiras 
não querem resolver os problemas le­
vantados pela CPI do Narcotráfico. Per­
guntamos: qual a diferença da “bader­
na” que o MST faz da “baderna” que o 
narcotráfico, a indústria da lavagem de 
dinheiro, e muitos que estão comprome­
tidos com esta forma de ganhar dinhei­
ro e com a criminalidade faz em nosso 
país? Será que teremos movimentos rei­
vindicando reformas sociais onde eles 
possam também desfrutar dos ganhos da 
lavagem do dinheiro e da criminalida­
de? Ou já  temos este movimento bem 
vivo e atuante e não sabemos? Infeliz- 
mente vejo que estão sendo mais fortes 
do que a CPI de uma instituição demo­
crática como a Câmara dos Deputados. 
Estou vendo que dominam a sociedade 
ao ponto de não vermos nenhum esbo­
ço de reação ao que foi estampado para 
o Brasil. Por que eu não vejo o presiden­
te da República e demais autoridades fa­
larem desta “baderna” que esta indústria 
da criminalidade está fazendo com a

mesma ênfase que fala dos movimentos 
sociais no país? Será que esta indústria 
de criminalidade não atrapalha em nada 
o Brasil? O governo brasileiro vai per­
mitir a continuidade desta “baderna” 
feita pela criminalidade de gente privi­
legiada?

Vejo que políticos alcançaram cres­
cimento em suas vidas com apoio de 
gente errada. Hoje estão comprometi­
dos. Suas consciências não são livres 
nem independentes como pensavam. São 
obrigados a declarar que não podem fa­
zer mais nada porque o compromisso 
com quem não devia é maior do que 
imaginavam. São sinais claros de deca­
dência. Com este recuo estamos dando 
um aval muito grande a criminalidade. 
Ela vai aumentar em conseqüência des­
te recuo. As leis morais e espirituais não 
são quebradas impunemente. O Brasil 
vai sofrer porque o problema ficou cla­
ro para todos: há uma generalizada cor­
rupção nas estruturas sociais, viven- 
ciadas por nossas autoridades e por gen­
te privilegiada e que continuará impu­
ne. O que era uma afirmação do senti­
mento popular ganhou comprovação sis­
temática por um instrumento democrá­
tico que é uma CPI. O povo afirmará 
com base num trabalho organizado e sis­
temático, não mais no senso comum. 
Demos aos que apostam no erro dois 
“docum entos” importantes: o “nada 
acontece” e o “nada acontece mesmo”. 
É o aval para a baderna dos privilegia­
dos. Que vergonha. A que ponto chega­
mos. O Estado perde autoridade. Só pu­
nem ladrões de galinhas. O vaticínio já 
está dado: é o caminho para a destrui­
ção. Não há como sairmos impunes 
quando desobedecemos as leis escritas, 
a Constituição e códigos de leis; e as leis 
morais e espirituais que são tão caras ao 
homem e que nos levam a uma vida mais 
fraterna e justa.

Edson Maciel Junior 
Por e-mail

Na 311 maio/junho de 2000 E Ü S H 3 E  PRESENÇA 5



Teologia e Ministérios: 
um balanço

O curso de pós-g raduação  lato  

sensu “Teologia e Ministérios” , uma 

iniciativa do projeto Educação para a 

Solidariedade, está completando qua­

tro anos de atividades. Contando com 

duas turmas no estágio de preparação 

de suas monografias de final de curso 

e uma terceira em desenvolvimento, é 

possível constatar que os objetivos ini­

ciais foram, em sua maior parte, alcan­

çados.

Este curso oferecido por K o i n o n i a  

contém uma proposta inovadora, pois 

pretendeu não apenas suprir as carên­

cias da formação teológica básica, co­

mum à grande maioria dos seminários 

brasileiros — tanto protestantes como 

católico-rom anos —  como oferecer 

uma metodologia de estudo que pro­

piciasse aos estudantes um modelo de 

reflexão teológica a partir de sua in­

serção na realidade sociocultural e re­

ligiosa do país. Ao mesmo tempo, o 

Curso procurou resgatar as melhores 

contribuições da Teologia Protestante 

contemporânea, pouco conhecidas em 

nosso meio. Neste particular a colabo­

ração dos professores do McCormick 

Theological Seminary abriu perspec­

tivas mais amplas para os estudantes 

ao oferecer enfoques próprios de seu 

contexto.

Tanto da parte dos professores con­

vidados, que nestes quatro anos cons­

tituíram o corpo docente do programa,

quanto das avaliações anuais feitas pe­

los próprios estudantes, fica evidente 

o valor atribuído a essa nova experiên­

cia de educação teológica no cenário 

eclesiástico brasileiro. A contribuição 

de três professores do M cCorm ick 

Theological Seminary no segundo ano 

e de uma professora durante os três 

primeiros anos da experiência mostrou 

a importância e o sentido da parceria 

ecumênica e internacional nesse tipo 

de atividade.

Assim esta proposta de educação 

teológica, cooperativa e ecumênica, 

vem rompendo barreiras denomina- 

cionais/confessionais na medida em 

que procura resgatar as contribuições 

características das diferentes tradições 

eclesiásticas para a construção de uma 

visão e de uma prática eclesial cen­

trada na busca da Unidade da Igreja de 

Cristo a partir das condições socio-his- 

tóricas que presentem ente desafiam 

todas as Igrejas. Este exercício concre­

to de solidariedade ecumênica e inter­

nacional que K o i n o n i a  o  McCormick 

Theological Sem inary até aqui tem 

proporcionado aos estudantes e, tam­

bém, a muitos professores, se constitui 

numa experiência única de cooperação 

e partilha entre diferentes que se res­

peitam e que querem dar um testemu­

nho de serviço mútuo.

Lamentavelmente, no entanto, esta 

experiência, na forma em que se de­

senvolveu até aqui, está prestes a se 

encerrar. Isto porque o M cCorm ick 

Theological Seminary entende que já  

cumpriu a sua parte e tem outras prio­

ridades que não lhe permitem dar con­

tinuidade a este tipo de cooperação Por 

outro lado as novas condições do cam­

po educacional brasileiro impõem no­

vos balizamentos legais que não mais 

tornam atraentes propostas de forma­

ção que não ofereçam condições de 

reconhecimento legal. Por esta razão 

K o i n o n i a  não abriu inscrições para a 

constituição de uma nova turma este 

ano e está em busca de uma parceria 

acadêmica nacional idônea capaz de 

oferecer a infra-estrutura legal para o 

reconhecimento oficial do Curso.

Esta situação implica também em 

questões econômicas. Até aqui o Cur­

so foi parcialmente financiado com re­

cursos provenientes do parceiro norte- 

americano que, ao retirar-se, torna im­

possível a manutenção desta proposta 

nas atuais bases. Perguntamo-nos se os 

potenciais interessados neste tipo de 

formação teológica estariam dispostos 

a arcar com a totalidade dos custos. De 

qualquer maneira, K o i n o n i a  continua 

na busca de alternativas pois está con­

vencida da importância e da necessi­

dade da manutenção deste tipo de for­

mação teológica. 3
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DESAFIO

E l e i ç ã o  municipal,
política e cidadania

Moacir Palmeira

As diversas concepções de 
eleição que habitam 
cabeças de eleitores e 
políticos vão desde 'festa' 
até cidadania; misturam-se 
e se confundem. Perceber 
essas multiformes 
expressões e discernir entre 
'implementar política' e 
'fazer política' tendo como 
alvo a cidadania é o grande 
desafio. No fundo há que 
assimilar o universo que 
separa aldeia/nação muito 
maior do que local/ 
nacional. Leia: um senhor 
desafio

Quando nos perguntamos sobre o que 

está em jogo numa eleição municipal, 

deparamo-nos com várias respostas 

possíveis, das mais estritamente for­

mais (o cumprimento de uma determi­

nação constitucional) até às conside­

rações de ordem  m ais estra tég ica , 

quanto a possíveis consequências dos 

resultados sobre futuras eleições esta­

duais ou federais. Outro caminho que 

pode ser buscado na resposta a essa 

questão — até agora pouco explorado 

—  passa pela consideração do modo 

como a população envolvida concebe 

e vive essa eleição.

POLÍTICA LOCAL/NACIONAL; 

RELAÇÕES PESSOAIS/ 

INSTITUCIONAIS

Longe da falta de importância que lhe 

é atribuída por um certo senso comum 

in te lectual, as eleições m unicipais 

sempre tiveram grande importância na 

história no Brasil. Maria Isaura Perei­

ra de Queiroz lembra que a escolha 

dos vereadores era um momento pri­

vilegiado na sociabilidade colonial. 

E studos m ais recen tes  (P alm eira ; 

Heredia, 1995) mostram a identifica­

ção que é feita em municípios do in­

terior brasileiro (e desconfio que não 

apenas neles), nos dias atuais, entre 

eleições e política, o período eleitoral 

sendo concebido com o o tempo da 

política. Trata-se de período que, para 

além dos resultados eleitorais, é deci­

sivo no realinham ento social dessas 

populações. Numa situação em que, 

mais do que os partidos, pesam as fac­

ções, em que o voto não é, comu- 

mente, uma escolha individual mas um 

empreendimento familiar de ‘localiza­

ção social’, as eleições são o pretexto 

para a redefinição de pertencimentos 

e a definição de fidelidades.

Se isso é verdadeiro para toda e 

qualquer eleição —  toda e qualquer 

eleição, ao mesmo tempo que envolve 

disputa é concebida como festa — vale 

especialmente para as eleições muni­

cipais, que representam uma espécie 

de matriz para as demais. As eleições 

para cargos estaduais e federais ten­

dem a funcionar nos municípios pe­

quenos e médios (e aqui me parece que

funciona mais o tamanho do que o ser 

rural ou urbano) como uma forma de 

referendo das divisões sociais e da dis­

tribuição de poder operada pelas elei­

ções municipais.

[Para podermos entender essa dis­

tância entre a realidade das represen­

tações e das práticas que fazem a po­

lítica municipal e não somente as pres­

crições legais nacionais mas sobretu­

do o nosso senso comum intelectual — 

o nosso senso de realidade — sem 

cairmos na atribuição de exotismos à 

política paroquial ou na negação de 

qualquer especificidade à política lo­

cal, é necessário fazer a crítica de al­

guns dos pressupostos que têm presi­

dido às análises da “política local” e 

do “poder local” .]

Penso na própria contraposição, 

geograficamente reificada, entre o que 

é e o que não é local. Creio que há 

mais na contraposição entre “política 

local” e “política nacional” do que as 

fronteiras entre a aldeia e a nação. Pes­

quisas empíricas feitas no Brasil suge­

rem a pertinência para boa parte da 

atividade política em nosso país — não 

apenas para a política que se faz nos 

m unicípios —  da afirm ação de um 

grupo de antropólogos e cientistas po­

líticos que estudaram o Sudeste Asiá­

tico de que é a própria associação en­

tre política e grupo (qualquer que seja 

a sua extensão) que precisa ser ques­

tionada no caso dos “países em desen­

volvim ento” . Segundo eles “as rela­

ções pessoais desempenham uma par­

te mais importante na organização da
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atividade política do que os grupos 

organizados com base em afinidades 

de classe, profissão ou ideologia”, (Lan- 

dé, 1977, p. XIII).

Não se trata simplesmente de con­

trapor relações informais a relações 

formais, as primeiras ocupando uma 

posição intersticial ou suplementar an­

te as relações ‘corporadas’, mas de ver 

como certas relações fundadas na re­

ciprocidade, geradoras de obrigações 

entre pessoas, se articulam com as re­

lações institucionais, vinculadas ao 

exercício de papéis sociais preexisten­

tes, e como ambas se influenciam mu­

tuamente, sem perder de vista, para 

efeitos de análise, a linha divisória que 

as separa.

Essas relações pessoais podem dis- 

por-se simplesmente em redes sociais, 

mas podem dar lugar a comunidades, 

onde o forte sentimento de pertencer 

está associado à luta por ser igual, ou, 

nos termos de um autor que estudou 

aldeias européias onde a pequena po ­

lítica da vida cotidiana de cada um 

está referida a reputações, a ter um 

‘bom nom e’, a evitar a desqualifica­

ção social. Essas comunidades não se 

confundem com a aldeia, existem tam­

bém nas fábricas ou nos bairros das 

grandes metrópoles e mesmo nos par­

lamentos. Assim, tanto quanto a ‘gran­

de política’ (a política definida oficial­

mente como tal) está presente na últi­

ma das aldeias, pela imposição legal 

do voto para a eleição dos dirigentes 

locais, na exigência do cumprimento 

de certos procedimentos legais para a 

efetivação dessa escolha; assim a “po­

lítica da reputação” não se circunscre­

ve às pequenas localidades, mas atra­

vessa toda a sociedade. Se ela é parti­

cularmente intensa naquelas localida­

des é porque, como lembra Bailey, a 

importância da reputação de alguém  

diminui quando a intensidade da in­

teração também diminui.

A consideração dessa espécie de 

dualidade da política, feita de relações

institucionais e de relações pessoais 

em todos os seus níveis, do local ao 

nacional, fornece-nos uma chave para 

o entendimento da percepção que têm 

populações do interior do Brasil do 

que seja a política. Sem fazer qualquer 

corte entre modalidades de política, 

elas pensam a política de modo apa­

rentem ente, mas só aparentem ente, 

incoerente, como algo externo e tem­

porário mas feita da mesma matéria de 

que é feito o seu cotidiano, isto é, de 

trocas pessoais, em especial da troca 

de favores.

FAVORES, OBRAS, FESTA,

FACÇÕES DOM INANTES

A luta  por ser igual que, segundo 

Bailey, caracterizaria a “pequena po­

lítica”, por caminho oposto ao da com­

petição do mercado, é capaz de gerar 

desigualdades, dentro dos limites das 

pequenas comunidades, equivalentes 

às provocadas por aquela num âmbito 

mais largo. No caso das trocas pes­

soais, feitas das doações desinteressa­

das, o desequilíbrio no dar e receber 

pode separar credores e devedores e, 

se isso não ocorre, é por conta da cen­

sura difusa exercida pela comunidade 

sobre cada um dos seus m em bros. 

Numa sociedade que fosse feita de co­

munidades desse tipo, o controle se­

ria absoluto. Quando essas comunida­

des existem dentro de uma sociedade 

h ierarquizada, ou, com o em nosso 

caso, de uma sociedade de classes, o 

que ocorre é, a par da censura, uma 

exclusão automática ‘para cim a’ dos 

doadores rebeldes, que passam a ser 

identificados a outra classe ou a outro 

mundo social.

Na realidade, por conta das múlti­

plas dimensões da vida social, essa 

exclusão é relativa. O mais freqüente, 

nas áreas rurais brasileiras, é, como em 

tantos outros lugares, encontrarm os 

grandes doadores dentro das comuni-
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dades operando no limite da ‘exclusão 

para cim a’, isto é, de ter o poder, 

acumulado pelos favores prestados a 

muitos e não retribuídos, identificado 

com o poder institucional dos políti­

cos. Não é acidental que os políticos 

estabelecidos busquem  entre esses 

prestadores de favores (pela quantida­

de de pessoas que vinculam) os seus ‘ca­

bos eleitorais’ e os seus candidatos a ve­

reador e que as comunidades resistam 

a ‘perder’ esses seus membros (Here- 

dia, 1996).

Se fazer favores gera poder, fazer 

política (e, na concepção corrente, 

quem faz política tem poder) signifi­

ca fazer favores numa escala que extra­

pola o grupo de ‘iguais’, que foge, 

portanto, ao controle da comunidade, 

que gera redes de desiguais. Investir na 

política, do ponto de vista dos que fa­

zem parte dessas comunidades, signi­

fica algo como desinvestir-se de seus 

próprios poderes.

Externalidade da política não é o 

mesmo que impessoalidade. Se o mun­

do da política é visto como ‘pouco 

conhecido’, ‘de fora’ e identificado a 

uma entidade de difícil definição, o 

‘governo’, isso não quer dizer que ele 

seja pensado como impessoal mas sim 

feito de relacionamentos pessoais en­

tre homens extraordinários, “pessoas 

de conhecimento” . Isso significa si­

multaneamente terem instrução, sabe­

rem ‘onde estão as coisas’, conhece­

rem as leis, serem conhecidos e terem 

conhecidos em muitos lugares, e so­

bretudo serem donos de um certo sa- 

ber-fazer, que os distingue das demais 

pessoas, que os capacita a gerirem  

conflitos de toda espécie.

Se ser portador desses atributos já  

implica ter poder, qualifica-os também 

para fazerem mais e maiores favores, 

tornando-se ainda m ais poderosos. 

Diante deles, mesmo os eleitores (to­

dos os que não são políticos) que go-

Longe da falta de 
importância que lhe é 
atribuída por um certo 

senso comum intelectual, as 
eleições municipais sempre 
tiveram grande importância 

na história do Brasil

zam de uma condição social ou eco­

nôm ica considerada boa se autode- 

signam como os ‘de baixo’. As rela­

ções entre os políticos são relações de 

am izade ou in im izade suspeitadas 

mais do que afirmadas (“só sabe dos 

segredos deles quem está lá dentro”). 

Umas revelam atributos ou comporta­

m entos de alguns que contrariam  o 

código moral prevalecente entre os ‘de 

baixo’. De determinado político (um 

prefeito) dizia-se que demorava horas 

no banho; de outro, que dormia até 

tarde; de um candidato derrotado, con­

tava-se, ironizando, o seu insucesso, 

que “gostava muito da família” (não 

saía de casa para fazer cam panha). 

Outras acentuam qualidades de outros 

—  “trabalha muito, quase não dorme; 

mal o dia aparece, já  está de pé” ; “ca­

minha o dia todo se informando da si­

tuação do povo” e assim por diante. 

Umas e outras vão configurando im a­

gens de certa durabilidade.

Por ser externa, por não atravessar 

no dia-a-dia o fluxo das ações e inte­

rações que fazem o cotidiano das pes­

soas, a política precisa ser, de algum 

modo, visível. Se no caso dos favores 

entre pessoas comuns, basta a palavra; 

se no caso dos serviços ou favores 

prestados por cabos eleitorais ou ve­

readores, a palavra deve fazer-se acom­

panhar da presença física (um verea­

dor que trabalha e não aparece pode 

desqualificar-se diante da comunidade, 

que se pode sentir ‘desprezada’); no 

caso dos políticos plenos (prefeitos,

para ficarmos nos limites do municí­

pio), a distância e a escala tornam in­

dispensável que sua ação se objetive 

em obras. A obra abre a possibilidade 

do favor dirigido a toda uma coletivi­

dade (o que alguns autores chamam de 

“patronagem pública”), singulariza o 

político diante do grande doador não 

político. Mas, sobretudo, a obra é a 

face pública da política, ao revelar o 

uso que é feito dos recursos públicos 

e ao assinalar, para qualquer enten­

dedor, a presença óbvia da política, 

como transparece no diálogo que pre­

senciei dentro de uma família às vés­

peras de uma eleição municipal em 

Pernambuco:

filho  (dirigindo-se ao pai que saía de 

casa): —  Vai fazer política? 

pa i: —  Não. O secretário (o Secretá­

rio de Agricultura do estado, que se 

encontrava no município) vai inaugu­

rar umas obras (leia-se: e eu vou acom- 

panhá-lo).

fil h o : —  Oxente! E não é política? 

m ãe  (com plem entando com um res­

mungo): —  Não é política mesmo...!?

Se aos especialistas, que são os po­

líticos, é dada a possibilidade de fazer 

política, ou seja, favores e obras todo 

o tempo; para a comunidade na qual 

há um tempo certo para a política, o 

‘tempo da política’, a ‘época da polí­

tica’ ou, simplesmente, ‘a política’, é 

identificada ao período eleitoral. Isso 

porque a política divide e, para conju­

rar essa ameaça, é necessário circuns- 

crevê-la no tempo, como uma interrup­

ção do cotidiano, em que a divisão é 

necessária para ordenar. Quando se diz 

que “política é festa” não se está sim ­

plesmente assinalando o lado festivo 

das atividades próprias desse período, 

em que as disputas são dramatizadas 

de modo quase teatral, mas também 

indicando que é a própria política (a 

relação nós/eles, em vários níveis —- co- 

munidade/políticos; facção a/íacção b,
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etc.) que está sendo comemorada. Não 

é casual que nesse período multipli- 

quem-se os favores e avolumem-se as 

obras. Como também não é casual que, 

durante esse tempo da política, mais 

importantes do que as próprias obras 

sejam as inaugurações de obras.

Mas, a ‘externalidade’ da política 

‘replica’, de certo modo, a oposição 

entre local e nacional. Quando o que 

está em jogo não são, como num ideal 

campo de disputas democrático, gru­

pos que, defrontando-se e conforman- 

do-se na elaboração de seus interesses, 

disputam o poder, mas sim a regula­

ção das relações de partes de uma so­

ciedade com um poder localizado fora 

dela, o que há é a elaboração de uma 

distância que, em torno de um líder, 

produz facções, quase-grupos que se 

enfrentam no tempo da política, quan­

do a política é identificada com a pró­

pria disputa.

Fora do tempo da política, a políti­

ca se confunde com a atividade políti­

ca da facção dominante, e só em con­

dições excepcionais (uma transição 

mal feita do tempo da política ao coti­

diano ou paralelismo de poderes) o 

termo se refere à luta entre lideranças 

de facções antagônicas, como pode ser 

atestado, a cada passo, em fórmulas 

verbais como “isso foi naquela políti­

ca de Fulano de Tal”, “eu não sou da 

política dele”, “a política do municí­

pio é comandada por seu Beltrano” ou 

“o sindicato não se mete em política” 

(aqui para dizer que um sindicato de 

trabalhadores rurais que intervém di­

retamente na política não tem compro­

missos com a facção no poder).

A facção que assume o controle de 

um m unicípio — sintom aticam ente 

identificada pelas demais e auto-refe- 

rida como “situação”— é, de modo 

quase automático, associada à políti­

ca institucional, à política ‘externa’ e 

legítima, ao ‘governo’ (entidade que

Populações do interior 
pensam a política de modo 
aparentemente incoerente, 

como algo externo e 
temporário, mas feito da 
mesma matéria de que é 

feito o seu cotidiano, isto é, 
de trocas pessoais, em 

especial da troca de favores

corporifica o poder externo), e as de­

mais postas na posição residual de 

“oposição”. O intento dessa facção não 

é propriamente representar a comuni­

dade, mas ser reconhecida pelos de 

fora e projetar-se para dentro como se 

fosse toda a comunidade. Para trans­

formar em realidade tal pretensão, é 

preciso anular a facção adversária, 

neutralizando-lhe a eficácia, monopo­

lizando as funções assistenciais e as­

sim diminuindo a capacidade de doar 

dos inimigos, cooptando, por meio de 

empregos ou cargos na administração, 

parte de seus membros, ou usando a 

violência física ou sim bólica contra 

suas lideranças.

'G OVERNISM O ADESISTA' VERSUS 

VOTO E CIDADANIA

Sub-produto do faccionalismo é o “es­

pírito governista” que Victor Nunes 

Leal (1975, p. 38), há mais de cin- 

qüenta anos, dizia ser a “a marca do­

minante dessa mentalidade municipal” 

que, paradoxalmente, seria reforçado 

nas últimas décadas por formas de in­

tervenção mais direta do Estado. A 

multiplicação de órgãos públicos fede­

rais e estaduais nos municípios durante 

o período militar, sem que se tenham 

alterado os critérios de provimento dos 

postos a eles vinculados, viria a criar 

uma situação curiosa.

Em municípios como o que estuda­

mos, tornaram-se freqüentes nos últi-
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mos anos —  e para isso devem ter con­

tribuído também o desgaste do poder 

político “tradicional” e o efeito desa- 

gregrador exercido pelas eleições não 

casadas —  situações de dissociação 

política entre os que controlam a má­

quina político-administrativa estadual 

e a do município, fazendo com que os 

tradicionais enfrentamentos situação/ 

oposição cedessem lugar a certo para­

lelismo de poder. A vitória de um par­

tido oposicionista deixou de significar 

necessariamente sucessão no poder.

Como o poder local passou a apoi­

ar-se sobre dispositivos não meramen­

te locais, tão importante quanto ter 

cargos na prefeitura é ocupar cargos 

estaduais ou federais no m unicípio 

(nas delegacias ou departamentos de 

secretarias estaduais ou m inistérios 

federais; na coordenação de programas 

de desenvolvim ento, etc .), para os 

quais continuam sendo indicados, pe­

los procedimentos de sempre, políticos 

‘locais’, que, a partir deles, continua­

rão distribuindo favores e realizando 

obras. Na disputa que se estabelece, 

ambos os lados batem na tecla da ne­

cessidade de harmonia (para que o seu 

poder seja completo), ao mesmo tem­

po que cultivam a divisão (sem a qual, 

dentro da lógica faccionai que conti­

nua a dominar o processo político, se­

riam engolidos pelo adversário no po­

der), agora com a “vantagem” de que 

a arma da acusação de mau uso dos 

recursos públicos deixou de ser privi­

légio da oposição.

O ‘governism o’ foi reforçado e, 

hoje em dia, pelo menos nas áreas que 

estudamos, já  não se manifesta apenas 

nas conhecidas adesões pós-eleitorais 

de políticos derrotados à nova ‘situação’, 

mas está incorporado ao senso comum, 

como transparece —  em situações que 

incluem desde as conversas mais infor­

mais até os discursos públicos de po­

líticos —  em verbalizações diversas:
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■  Tradução de um certo saber herda­

do, quando um cam ponês afirm a: 

“Meu pai sempre disse: vote com o go­

verno” .

■  Consideração de ordem lógico-prag­

mática, como vi expresso por membros 

de diferentes categorias sociais: “O que 

vai fazer um prefeito contra o gover­

no?” ou “Mas tem que reconhecer que 

um prefeito sem o apoio do governo 

(estadual) quase nada pode fazer” .

■  Expressão do pragmatismo político 

de um especialista que, lamentando a 

derrota de um candidato a vereador seu 

aliado, explica-a pelo não uso da po­

sição que ocupava no Funrural, prefe­

rindo fazer campanha fora da reparti­

ção, “dispersando o favor”.

■  Espécie de formulação doutrinária 

bastante difundida: “Tem que ser tudo 

de acordo” ou sim plesm ente, como 

afirmava o velho camponês que dizia 

seguir o conselho paterno, “Tem que 

haver uma ordem”.

Ou ainda, na formulação surpreen­

dente de um militante petista, com uma 

sempre evocada participação nas greves 

do ABC paulista no final dos anos de 

1970 e com experiência de campanhas 

que colocaram oposicionistas à frente 

de prefeituras no interior de Pernam­

buco: “Tem que haver uma harmonia 

entre prefeitura e governo estadual.”

Onde política e poder são assim 

concebidos, é pelo menos problem áti­

ca a associação entre voto e cidadania. 

Mesmo que o desinteresse da popula­

ção pelas eleições (suposto por alguns 

estudiosos da política) não tenha con­

sistência empírica e a regra seja o en­

volvimento ativo e às vezes apaixona­

do dos ‘eleitores’ (definidos social­

mente mais pelo envolvimento do que 

pelo título eleitoral) nas atividades que 

compõem o tempo da política (da exi­

bição dos símbolos de seus candida­

tos à participação nas manifestações 

públicas da facção, com que se identi-

Se fazer favores gera 
poder, fazer política 

significa fazer favores 
numa escala que extrapola 

o grupo de iguais

ficam) e que portar um docum ento 

eleitoral, numa sociedade em que do­

cumentos significam reconhecimento 

social e lugar numa hierarquia, seja 

valorizado; o voto não é associado ao 

exercício de um direito individual, mas 

a uma sinalização de adesão a um 

ia d o ’ (facção) da sociedade. Isso faz 

com que propostas de transformação 

social pelo voto enfrentem grandes di­

ficuldades, embora trabalhem com o 

suposto de que aquela associação é 

feita ou pode ser inculcada com faci­

lidade na cabeça dos que votam, e pos­

sam ter um efeito pedagógico de lon­

go prazo.

A circunscrição da política como 

atividade legítima de todos a um perí­

odo determinado inibe as atividades 

políticas de grupo no cotidiano. A m i­

litância permanente —  marca do tra­

balho político dos partidos de esquer­

da e, no passado, também de uma cer­

ta direita —  e até mesmo a presença 

muito constante do político nas comu­

nidades é vista com desconfiança. A 

política é identificada com divisão (ao 

contrário da família que simboliza a uni­

dade) e, por isso, a atividade política 

constante é vista como uma ameaça à 

comunidade. Sem dúvida, aquele pa­

drão de militância pode legitimar-se ao 

longo do tempo, mas trata-se de um pro­

cesso difícil e de resultados incertos.

A não individualização dos eleito­

res tende a tornar inócuos os apelos à 

consciência individual. Um exemplo 

disso são os maus resultados das ten­

tativas de políticos de esquerda ou or­

ganizações civis ou religiosas de, dian­

te da “compra de votos”, apelarem à 

consciência do eleitor, instando-o a 

não se deixar corromper ou, mais com­

plicado ainda, é sugerirem a esse mes­

mo eleitor que, dada a carência mate­

rial em que vive, aceite o dinheiro ou 

a cesta de alimentos e, na cabine elei­

toral, vote de acordo com suas convic­

ções. Se o apelo primeiro não costu­

ma ser muito ouvido, a sugestão últi­

ma acaba garantindo o voto no candi­

dato que ‘compra votos’: que convic­

ção maior do que o imperativo moral 

internalizado de dar seu voto, e, votan­

do, ser fiel e retribuir a quem o ajuda?

Mas talvez a forma mais sutil de 

neutralização de iniciativas de mudan­

ça das práticas políticas nessas cir­

cunstâncias esteja dada na própria 

maleabilidade do ‘modelo faccionai’ 

que converte a seu favor qualquer ten­

tativa de alterá-lo. Assim ocorre com 

as tentativas de alterá-lo pela denún­

cia de seus efeitos. A confiança do 

eleitor num político passa pela sua ca­

pacidade de prestar favores, de dar as­

sistência, de beneficiar a comunidade, 

de cumprir as promessas feitas ou o 

que é entendido como promessa. Um 

discurso que denuncie a iniqüidade 

dos favores atomizados, a discrimina­

ção social ou individual que pode en­

gendrar, os privilégios que pode gerar, 

a necessidade de caminhos alternati­

vos, etc. pode vir a ser acolhido com 

entusiasmo, vindo a indicar o conhe­

cim ento e o poder que capacitam  o 

candidato como político, capaz, por­

tanto, de prestar mais e maiores favo­

res, de assegurar mais benefícios para 

o m unicípio, e também de quem se 

cobrará mais o cumprimento das pro­

messas feitas. Quanto mais ideológi­

co e menos pessoal o discurso, mais 

forte a identificação pela população do 

candidato com a política na sua exter- 

nalidade e no seu esoterismo.

Um efeito, até certo ponto parado-
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xal, disso é fazer com que mesmo os 

candidatos mais identificados com o 

lugar sejam levados a adotar em suas 

campanhas uma retórica estranha ao 

linguajar cotidiano, próxim a da dos 

‘candidatos ideológicos’, para serem 

identificados como políticos. E, no 

outro extremo, é uma cena comum os 

candidatos mais ideológicos queixa- 

rem -se de estar sendo obrigados a 

“meter a mão no bolso”, isto é, para 

serem capazes de estabelecer vínculos 

com os eleitores, terem que aceitar a 

‘lógica’ da doação e do favor.

Assim pode ocorrer também —  e 

o último exemplo já  nos aproxima des­

se campo —  com as tentativas de en­

frentar aquele “modelo” no plano, não 

do discurso, mas da prática. Um líder 

popular (e aqui penso na trajetória de 

líder sindical dos mais combativos da 

área canavieira de Pernambuco que 

entrou na política no final dos anos de 

1980), que se faz reconhecer através 

da coordenação de grandes ações de 

massa, impessoais, de defesa dos tra­

balhadores, pode transformar-se, sem 

que se dê conta, da noite para o dia, 

por uma votação expressiva, insufici­

ente para alçá-lo à prefeitura, mas mais 

do que suficiente para anular o tercei­

ro colocado, em chefe de uma facção 

política, passando a agregar ao seu re­

dor uma parte grande dos derrotados.

Neste caso, é o caráter não faccio­

nai de seu grupo, cuja existência inde­

pende de controlar a prefeitura por es­

tar ancorado numa prática não políti­

ca, a prática sindical, que vai permitir 

a sua permanência como líder políti­

co entre duas eleições. O aparecimen­

to da nova facção, construída sobre 

relações pessoais como qualquer ou­

tra embora basicamente circunscrita a 

uma mesma classe social, que, alian­

do-se a algumas outras facções exclu­

ídas do governo local, vai fazê-lo pre­

feito do município quatro anos depois.

Mas, se o modelo faccionai é um 

obstáculo a que partidos ou grupos 

políticos com propostas de transforma­

ção social, com as noções de igualda­

de política e autonomia dos cidadãos 

em seus próprios fundamentos, consi­

gam assumir o poder político no mu­

nicípio guardando a sua identidade, 

esse mesmo m odelo representa um 

obstáculo ainda maior à implementa­

ção desse tipo de proposta quando 

ocorre o sucesso eleitoral. Onde a prá­

tica política confunde-se com favores 

e obras, a idéia de política como ‘ação 

de Estado’ ou como ação impessoal 

dos poderes públicos para atingir um 

determinado fim, associado ao bem- 

estar da comunidade, é algo de difícil 

equacionam ento, quase impensável. 

Uma prefeitura ou um prefeito de um 

pequeno município não implementa a 

‘política’ a ou b, mas simplesmente — 

e é isso que se espera dele —  “faz po­

lítica” .

A tentativa de racionalização da 

administração municipal empreendida 

por um prefeito  do sertão pernam ­

bucano, eleito em 1988, no bojo de um 

movimento popular contra doze anos 

de domínio da política municipal por 

um mesmo ‘grupo’, serve bem para 

ilustrar este ponto. Querendo descen­

tralizar o governo municipal, dividin­

do o trabalho entre secretarias e evi­

tando a duplicação de funções, dirigiu

a atividade de cada uma delas para um 

fim específico, colocando-se ele pró­

prio na posição de um coordenador de 

ações. Circunscreveu as ações assis- 

tenciais, que eram a marca de admi­

nistrações anteriores, a uma única de­

las, a “Secretaria de Ação Social”, que, 

na melhor tradição republicana brasi­

leira, entregou à esposa. Ao fim de 

dois anos de mandato, ele comentava 

bem humorado: O povo diz que ela é 

que é a prefeita. Seis anos depois, gra­

ças ao exercício intensivo e exclusivo 

das tarefas assistenciais, como que 

confirmando o poder premonitório da 

‘voz do povo’ ao identificar quem ‘fa­

zia política’, ela seria eleita prefeita do 

município, sucedendo ao sucessor do 

marido.

'IM PLEM ENTAR' POLÍTICA 

E 'FAZER' POLÍTICA

Onde se conseguiu implementar pro­

gramas políticos efetivamente renova­

dores, isso foi possibilitado pela capa­

cidade de certos grupos ou de certos 

líderes de capitalizarem  a seu favor 

aquela maleabilidade do ‘modelo fac­

cionai’. Assim, o mesmo discurso pro­

gram ático que serve como identifi­

cador dos políticos (medindo-lhes a 

capacidade retórica e, por ela, a fami­

liaridade deles com a política que é o 

lugar da palavra, da palavra investida 

de autoridade) pode ser levado ao pé 

da letra, como promessa, e, em nome 

do cumprimento da palavra, da honra 

empenhada na palavra dita de público, 

ser levado à prática, fazendo tabula 

rasa dos favores pessoais. Se um tal 

programa se objetiva em obras, torna- 

se possível a dissociação entre as duas 

dimensões da política tal como conce­

bida e vivida pela população, uma tor- 

nando-se a negação da outra. Essa con­

traposição esteve no centro de uma das 

experiências de investimento sindical 

na política que tenho acompanhado.
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No município do sertão de Pernam­

buco a que já  me referi, foi em nome 

da palavra dada, que o prefeito eleito 

em 1992, pôde, ao longo do seu m an­

dato, assumir uma postura radical de 

recusar-se a prestar favores individuais 

e a praticar o ‘assistencialismo’ (distri­

buição em massa de alimentos ou ou­

tros bens) e cumprir um ousado pro­

grama de desenvolvimento de comu­

nidades. Para a implementação desse 

programa, proposto pelo sindicato do 

município, foi criada uma secretaria de 

agricultura, entregue a um membro do 

‘grupo’ do sindicato (uma espécie de 

colegiado de dirigentes, ex-dirigentes 

e assessores do Sindicato dos Traba­

lhadores Rurais, que atuava dentro da 

chamada Frente Popular do m unicí­

pio), que recebia as demandas dos con­

selhos comunitários, implantados nos 

sítios, povoados e vilas, e as distribuía 

às demais secretarias, exercendo, além 

das suas tarefas específicas, a de coor­

denar a ação do conjunto de secretarias.

Uma peça central do program a 

eram as ‘obras comunitárias’ —  cons­

trução de barragens, passagens molha­

das, silos, etc. — decididas pelas co­

munidades, algumas das quais, depois 

de realizadas, tinham seu uso adminis­

trado pelo conselho com unitário. O 

impacto político, como era de se es­

perar, foi muito forte no município: o 

prefeito teve problemas com a Câma­

ra de Vereadores (durante a maior par­

te do mandato não conseguiu maioria); 

com a facção que alijou do poder (con­

tava-se que o deputado que a liderava 

dizia que conselho só de mãe e, assim  

mesmo, às vezes a gente não obede­

ce) e também perdeu aliados. A avalia­

ção feita pelos adversários e por parte 

dos aliados que lhe continuavam fiéis 

era que estava sendo “bom prefeito, 

mas mau político” ou que “estava fa­

zendo muitas obras, mas a parte social 

deixava a desejar” .

A circunscrição da política 
como atividade legítima de 

todos a um período 
determinado inibe as 
atividades políticas de 
grupo no cotidiano. A 

militância permanente e até 
mesmo a presença muito 
constante do político nas 
comunidades é vista com 

desconfiança

Ao final do mandato, num municí­

pio em que a população urbana é bem 

superior à rural e apesar das obras rea­

lizadas terem sido basicamente volta­

das para a área rural, a aprovação de 

seu governo apontada pelas pesquisas 

era de mais de 80% da população. 

Note-se que a possibilidade de uma 

experiência como essa depende menos 

da decisão solitária de um líder do que 

do modo como são estabelecidas as 

alianças políticas antes e depois das 

eleições. O fato da articulação das di­

ferentes ‘forças políticas’ unidas em 

volta do candidato ter-se dado em tor­

no de um programa de governo seria 

decisivo. Não se estabeleceu uma alian­

ça na forma convencional dos acertos 

quanto à distribuição de cargos no go­

verno ou coisas que tais, como é feito 

habitualmente, atribuindo-lhe um pro­

grama, rótulo prestigioso para um con­

glomerado de promessas eleitorais.

Não era simplesmente um progra­

ma de realizações para orientar o can­

didato na eventualidade de ser escolhi­

do prefeito ou a formalização de um 

acordo com um grupo político especí­

fico. O programa passou pela aprova­

ção de todos os partidos que compu­

nham a Frente e foi levado a palanque 

pelo candidato a prefeito e por seus 

aliados, pautando o discurso daquele,

que o definia como “a nossa Bíblia”. 

Isso perm itiu, vencidas as eleições, 

que o novo prefeito fizesse dele o ins­

trumento de que se valeria para ope­

rar o ‘corte brusco’ com o “assisten­

cialismo das administrações anterio­

res” , sendo absolutamente fiel aos va­

lores ‘tradicionais’. Contra a lógica 

das doações e do favor, não se perfila­

va apenas um abstrato programa de 

governo, mas a palavra dada —  e a 

palavra dada em público —  por al­

guém que, se, como candidato, tinha 

autoridade, agora era ‘uma autorida­

de’. E mais, era uma ‘palavra dada’ 

que havia empenhado, junto com ela, 

a palavra de todos os que compartilha­

vam o mesmo palanque. Por essa ra­

zão, é que o prefeito respondia, ironi­

camente, às críticas que lhe eram ende­

reçadas com uma pergunta: Estou ou 

não estou cumprindo o que prometi?

Se na experiência que relatamos, as 

obras tiveram um peso decisivo, tam ­

bém as ambigüidades do favor, nesse 

e em outros casos, têm sido acionadas 

para “furar” o modelo faccionai. Mos­

trar a associação entre favor e favori­

tismo, de difícil equacionamento em 

palanque, é uma possibilidade real 

quando se tem o poder. Uma ocasião 

privilegiada é o momento mesmo em 

que o poder é assumido, que, na lógi­

ca faccionai, é o momento das ‘perse­

guições’, de que o exemplo mais co­

mum é a demissão de adversários ou 

de eleitores destes do corpo de funcio­

nários da prefeitura. Não fazer ‘perse­

guições’ sem cobrar adesões é algo 

surpreendente e é lido como uma ma­

nifestação de generosidade do gover­

nante. Se a isso se soma o corte das 

vantagens de uns poucos e, por exem­

plo, salários um pouco mais altos para 

todos, aumenta a credibilidade públi­

ca dos que estão começando a gerir o 

município.

Outros procedimentos têm também
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sido utilizados para a neutralização da 

política do favor. Em um município do 

agreste onde um sindicalista de ex­

pressão nacional conquistou a prefei­

tura, o redirecionamento dos favores 

pessoais tem tido um papel decisivo na 

ruptura do modo estabelecido de fazer 

política. Nesse caso, além de a recusa 

do favor individual não excluir o tra­

tamento cortês dos que os solicitam, 

houve a preocupação de garantir a ob­

tenção por outras vias do bem ou ser­

viço demandado, que não a doação do 

prefeito ou de algum intermediário: 

desem pregados ped indo  d in h eiro , 

eram encaminhados às frentes de ser­

viço; alguém sem recursos (e só sem 

recursos) querendo comprar remédios, 

encaminhado à farmácia comunitária; 

outros pedidos deveriam ser levados 

aos conselhos comunitários, mas sem­

pre havendo um acompanhamento pes­

soal de um funcionário, de modo a 

garantir a obtenção pelo cidadão da­

quilo que era buscado. Há a preocu­

pação constante dos que estão envol­

vidos nesse atendimento de mostrar 

que o que está sendo dado não é um 

favor, mas que se está assegurando um 

direito. Essa política eliminou os in­

termediários dessa atividade assisten- 

cial, geralmente vereadores, provocan­

do também forte reação da parte de­

les. Mas a aprovação da maioria da 

população do município a esse modo 

de gestão está num patamar semelhan­

te às de que tratamos anteriormente.

Não disponho de elementos para 

fazer avaliações mais amplas sobretu­

do daqueles casos em que a implemen­

tação de experiências como essas se­

guiu uma via mais estritamente parti­

dária. Olhando, porém, para as expe­

riências em que o sindicato (e aqui, 

vale lembrar, estou pensando em mu­

nicípios do interior e sindicatos de tra­

balhadores rurais) esteve diretamente 

envolvido, sou tentado a afirmar que

Onde a prática política 
confunde-se com favores 

e obras, a idéia de política 
como 'ação do Estado' 

ou como ação impessoal 
dos poderes públicos para 

atingir um determinado 
fim, associado ao bem- 
estar da comunidade, 

é algo de difícil 
equacionamento quase 

impensável

o chegar-se a implementar uma dessas 

experiências de transformação políti­

ca —  às vezes lembram pequenas re­

voluções —  tem a ver com o fato des­

sas organizações suprirem certos pres­

supostos da cidadania. Isto, em espe­

cial, pela não internalização das no­

ções de igualdade política e direitos 

individuais, mas pelo acionamento de 

uma certa idéia de direito (garantias 

legais im pessoais) que lhes vem de 

direitos coletivos reconhecidos e das 

lutas coletivas ou individuais para ex­

perimentá-los.

Talvez mais que qualquer outro 

grupo, os sindicatos usem as leis para 

implem entar direitos daquele tipo e 

para defenderem-se de leis outras que 

lhes dificultam a existência. Essa fa­

miliaridade garante a essas corpora­

ções de trabalhadores uma entrada sin­

gular no mundo da política. Se essas 

características corporativas e impes­

soais da sua prática tornam extrema­

mente difícil a transformação de seu 

poder numérico em voto; quando tal 

sucesso ocorre, pela continuidade que 

lhe é garantida pelo caráter corpo ­

rativo, pela familiaridade com o mun­

do da burocracia, pela experiência de 

pensar ex officio, em termos de políti­

cas públicas ou de medidas não indi­

vidualizadas, têm um peso relativo 

maior do que as redes ou quase-gru- 

pos (de permanência precária e sem 

capacidade propositiva) que são as fac­

ções e sub-facções na composição dos 

governos municipais, às vezes assu­

mindo funções que tradicionalmente 

seriam dos bacharéis ou de outros le­

trados ligados às classes dominantes.

GRANDE M UDANÇA E M UDANÇAS  

MOLECULARES

Nos últimos quarenta anos, os sindi­

catos e algumas outras organizações 

com perfil próximo abriram uma espé­

cie de brecha na dominação tradicio­

nal. Não cabendo por inteiro nos limi­

tes das comunidades rurais, por serem 

parte de uma articulação maior, porta­

dores de regras impessoais e testemu­

nhos de uma outra maneira de recor­

tar a realidade que não aquela preva­

lecente antes de seu aparecim ento, 

contribuíram, às vezes por sua mera 

presença, para o reconhecim ento de 

novas posições sociais e para a elabo­

ração de novas identidades sociais. Os 

sindicatos tornaram ao mesmo tempo 

mais complexo o ‘trabalho de domina­

ção’ dos dominadores tradicionais e 

tornaram-se, eles próprios, núcleos de 

poder paralelos. Um poder que, nos 

últimos dez anos, vem tentando trans­

ferir para a política. Essa transferên­

cia é complicada porque não há tran­

sitividade entre o poder sindical e o 

poder político; seus fundamentos são 

diversos.

No caso do primeiro, mesmo quan­

do estão em jogo lideranças unipes­

soais, elas não anulam a idéia de clas­

se e a noção de igualdade entre seus 

membros, que faz com que, ao contrá­

rio de situações como algum as que 

apontamos, um trabalhador da comu­

nidade ou do sindicato, se escolhido 

pela com unidade ou pelo sindicato, 

não seja perdido para a comunidade,
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mantendo-se, contra o esquema tradi­

cional, continuidade entre as duas si­

tuações (“se ele não fizer o que pro­

meteu, nós vamos lá e pegamos no pé 

dele”). Para os trabalhadores rurais, a 

imagem talvez mais comum do sindi­

cato é aquela da ‘casa do trabalhador 

na cidade’, um lugar onde o trabalha­

dor se sente em liberdade. Um traba­

lhador da mata sul de Pernambuco for­

mulou bem como é visto esse avanço 

do sindicato em direção à política. 

Referindo-se à candidatura do presi­

dente do seu sindicato a prefeito, de 

que se cogitava na época, ele dizia que 

ele só poderia sair do sindicato para 

uma coisa maior (a prefeitura), porque 

aí a gente passa a ter mais liberdade. 

Vai ser mais um lugar para se ter li­

berdade. Com ele lá. a gente tem duas 

liberdades.

Parece-me uma ilusão substituir­

mos a utopia de uma grande mudança 

geral da sociedade, pela utopia de que 

serão essas e muitas outras mudanças 

moleculares desse tipo que vêm se 

dando por toda parte que farão ruir os 

alicerces da sociedade injusta em que 

vivemos. Neste plano, também é en­

ganoso trabalharmos com a polarida­

de local-nacional. E preciso não esque­

cer que algumas dessas experiências 

foram asseguradas por mudanças ‘na­

cionais’, como o novo papel atribuído 

ao m unicípio pela C onstitu ição de 

1988, que, entre outras coisas, garan­

tiu-lhes a elaboração de suas próprias 

Leis Orgânicas e que algumas dessas 

experiências podem estar sendo impul­

sionadas ou, ao contrário, neutraliza­

das com a oficialização dos conselhos.

O importante é que, nessas lutas 

moleculares, estão sendo experimen­

tadas formas de ruptura com um modo 

de funcionamento da política que é tão 

velho quanto o Brasil oficial. Não são 

ataques externos, mas ataques internos 

e às vezes muito profundos, embora

Os sindicatos tornaram ao 
mesmo tempo mais 

complexo o 'trabalho de 
dominação' dos 

dominadores tradicionais e 
tornaram-se, eles próprios, 
núcleos de poder paralelos

sem batalhas finais, porque não há vi­

tórias definitivas e o sucesso dessas 

experiências também gera problemas 

a serem enfrentados, mas que ajudam 

a descobrir caminhos novos de enfren- 

tamento, que não têm por que conti­

nuar sendo simplesmente locais.

Se pensarmos a nossa experiência 

de democracia e construção da cida­

dania referidos à experiência européia, 

estam os ainda muito longe daquela 

revolução operada pelo sufrágio uni­

versal que faz P ierre  R osanvallon 

(1992, p. 11) afirmar que tornou-se 

para nós um fa to  evidente, um dado 

quase natural da vida em sociedade, 

que todos os indivíduos, quaisquer que 

sejam eles, têm um peso idêntico na 

decisão e na legitimação política. Se 

quiserm os pensar em term os m ais 

universalistas, é preciso questionar 

esse suposto universalismo da expe­

riência européia. Se mesmo ali as vias 

foram diversas, por que o caminho de 

sociedades como as nossas tem que ser 

o mesmo?

As experiências de participação 

popular, construídas por sindicatos e 

movimentos sociais, podem exibir ou­

tras possibilidades históricas. Sobretu­

do, se tiverem presente que não são um 

com eço absoluto, mas elos de uma 

cadeia de lutas de vários tipos. Se não 

fizerem tabula rasa do passado, per­

ceberão elementos democráticos den­

tro da sociedade desigual em que vi­

vemos, que poderão ser aprofundados. 

Um deles (em toda a sua ambiguida­

de) é o lugar social das eleições nos 

municípios e a paixão pelo voto a que 

nos referimos. Se isso está amarrado 

a uma lógica faccionai, cumpre desfa­

zer esse nó. E o que as experiências 

de renovação que estão acontecendo 

mostram é que há uma multiplicidade 

de cam inhos que, se eventualmente 

embute descaminhos, mostra que os 

resultados do jogo não estão decididos 

a priori. ü

Moacir Palmeira, professor do Programa de 
Pós-graduação de Antropologia Social e co­
ordenador do Núcleo de Antropologia da Po­
lítica do Museu Nacional/UFRJ.
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TRANSPARÊNCIA

Poder local
riscos de simplificação

0 poder local tem sua 
própria história e suas 
próprias qualidades.
É visto, entretanto, banal 
e simplistamente sem se 
levar em conta os riscos 
das alianças estranhas, 
assim como a 
sobrevivência de velhas 
oligarquias ou novas que 
até animem expressões 
de auto-segregação. Destas 
e doutras observações 
percebe-se como se têm 
criado impensadamente 
municípios. 0 pacto 
federativo está 
em questão

AFINAL, O QUE E PODER LOCAL?

Esta classe dominante empresarial- 

burocrático-eclesiástica, embora 

exercendo-se como agente de sua 

própria prosperidade, atuou também, 

subsidiariamente, como reitora do 

processo de formação do povo 

brasileiro. (Darcy Ribeiro)

Atualmente, existem muitas categorias 

banalizadas pelo discurso político. 

Entre estas categorias, está a de poder 

local. A banalização, junto com a pro­

liferação de discursos novos, atinge 

noções de grande relevância para a 

ação política, como democracia e ci­

dadania. A explicação deste processo 

encontra-se nas forças políticas envol­

vidas no equacionamento da questão 

social. Não se trata de excesso de cita­

ção, mas da tendência a um contínuo 

deslocamento entre o sentido da ação 

social e sua nomeação.

Assim, uma luta por saneamento 

aparece, com frequência, transform a­

da em luta por cidadania, mesmo que 

aqueles que reivindicam não se inter­

roguem sobre a possibilidade de ga­

rantir a generalização do acesso àque­

le bem que, para si, é reconhecido 

como “de direito” . Da mesma forma, 

uma luta por reconhecimento e digni­

dade, como exemplifica a luta pela ter­

ra, é, em geral, reduzida ao bem ime­

diatamente reivindicado, sem que seja 

apreendido o sentido mais amplo da 

ação social. Trata-se de enredamentos 

prático-discursivos que, no caso do 

poder local, tornam esta categoria de

difícil uso na análise da conjuntura 

política do País. O poder local perde 

especificidade, ao mesmo tempo em 

que é naturalizado.

A categoria ‘poder local’ tem sido 

sobrecarregada por qualidades pressu­

postas, sem a correlata observação da 

experiência social concreta e o reco­

nhecimento de particularidades histó­

ricas e geográficas. Estas qualidades 

decorrem, de forma difusa, de concep­

ções de democracia ou de modelos de 

gestão das relações Sociedade/Estado. 

Deste último ângulo, são veiculadas 

certezas relativas à potencial maior 

transparência da administração m uni­

cipal, dada a proximidade governan- 

tes/povo, e relativas ao teor das ne­

cessidades sociais, sem que estas cer­

tezas sejam submetidas ao exame das 

condições econômicas e político-cul­

turais do lugar.

Aliás, hoje, a leitura das necessi­

dades sociais encontra-se condiciona­

da por uma interpretação que enfatiza, 

com grande automatismo, a vida coti­

diana no lugar. Trata-se de uma redu­

ção que acontece mesmo quando ato­

res sociais expressam ideários, formas 

de organização e carências que ultra­

passam, de muito, a escala local e o 

quotidiano; demonstrando a existên­

cia de forças sociais com presença nou­

tras escalas da vida política do país.

Ainda nesta direção, pode ser dito 

que, nas últim as décadas, tanto em 

decorrência da globalização da econo­

mia quanto pela emergência de novas 

redes sociais tornaram-se freqüentes
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propostas de atuação que privilegiam 

os vínculos local/global (Novais, 1999), 

atribuindo a esses vínculos mais qua­

lidades positivas, para a conquista de 

direitos sociais, do que aquelas encon­

tradas nas escalas regional ou nacio­

nal. Estas escalas, apesar de envolvi­

das na ação, tendem a permanecer sem 

projeto, o que contribui para fragilizar 

a democracia e reter o fortalecimento 

de sujeitos sociais.

Por estas observações iniciais, cons- 

tata-se que seria inadequado tratar o 

tema do poder local sem antes expli­

citar como é compreendido. Para as 

finalidades deste texto, entende-se po­

der local como domínio de formas de 

exercício da política e de m eios de 

administração que permitem o alcan­

ce, no lugar, de condições materiais e 

culturais de realização de interesses e 

projetos. O poder local é, portanto, uma 

manifestação histórica concreta das re­

lações sociais e objeto de disputa.

O LOCAL NÃO É INOCENTE

A compreensão do poder local impõe 

a reflexão de contextos específicos, não 

necessariamente limitados ao municí­

pio. Assim, a definição proposta de po­

der local opõe-se à aceitação de certe­

zas genéricas sobre qualidades imanen­

tes ao lugar, já  que este possui a sua pró­

pria historicidade. Como afirma Ar­

mando Corrêa da Silva, (1986, p. 30):

A categoria lugar tem uma existên­

cia remota. Denota o espaço como um 

complexo de relações de localização 

determinada. Essas relações são um 

produto do trabalho (...) Convém con­

siderar (ainda) o lugar natural, isso 

é, o lugar suscetível de apropriação 

na natureza como recurso.

De fato, da análise de contexto de­

pende a resistência a ideações do po­

der local que desconheçam diferenças 

entre a experiência brasileira e, por 

exemplo, a norte-americana, onde a

form ação com unitária, apoiada em 

amplas referências culturais, envolve 

a concepção de democracia. Ainda é a 

análise de contexto que permite o re­

conhecim ento da distância, de fato 

existente, entre a configuração do po­

der local no Brasil e experiências eu­

ropéias, em que anseios de autonomia 

regional, como na Espanha e na Itá­

lia, exprimem a efetiva história dos 

lugares e qualidades do tecido social.

Compreende-se, com estas rápidas 

referências, que a banalização do po­

der local cria obstáculos ao debate da 

democracia no Brasil, indispensável à 

formulação de um projeto para a or­

ganização político-jurídica que favo­

reça a distribuição mais justa dos re-

A associação imediata 
entre poder local e 

administração municipal é 
impeditiva da observação 

crítica do domínio dos 
municípios por forças 

externas ao lugar

cursos. Este desvendamento necessi­

tará da revisão da história republicana 

e do enfrentamento de interesses que 

buscam a sua legitimidade ocultando 

a efetiva estruturação sociocultural do 

poder local.

O ocultamento das dimensões so­

cial e cultural do poder reflete a sub­

missão da análise a necessidades ime­

diatas da administração. Desaparece, 

com mais esta redução, a oportunida­

de para que se compreenda o conví­

vio, que marca a história recente do 

País, entre a condução hipermoderna 

de políticas públicas e a sobrevivên­

cia de oligarquias, fortemente enrai­

zadas no tecido social dos lugares.

Por outro lado, a falta de análise 

da estruturação do poder local amplia 

as dificuldades que cercam o desven­

damento de um novo modelo cívico, 

(Santos, 1987): um modelo que ex­

presse o enfrentamento do desafio re­

presentado pelas desigualdades socio- 

territoriais e em formas de acesso ao 

sistema político. A associação imedia­

ta entre poder local e administração 

municipal é impeditiva, por fim, da

DISTRIBUIÇÃO DOS MUNICÍPIOS POR FAIXAS 
DE POPULAÇÃO

FAIXA DE POPULAÇÃO N° DE MUNICÍPIOS

BRASIL % NORTE NORDESTE CENTRO-

OESTE

SUDESTE SUL

Até 2.000 139 2,50 28 21 12 32 29

De 2.001 a 5.000 1274 23,13 90 265 137 249 371

De 5.001 a 10.000 1316 23,90 98 403 110 153 302

De 10.001 a 20.000 1388 25,20 107 590 101 342 248

De 20.001 a 50.000 910 16,59 90 378 60 258 124

De 50.001 a 100.000 277 5,02 23 89 15 100 50

De 100.001 a 200.000 108 1,96 6 21 5 57 19

De 200.001 a 500.000 68 1,23 5 11 3 35 14

De 500.001 a 1.000.000 16 0,29 0 6 2 8 0

De 1.000.001 a 2.000.000 7 0,12 2 2 1 0 2

De 2.000.001 a 5.000.000 2 0,03 0 1 0 1 0

De 5.000.001 a ... 2 0,03 0 0 0 2 0

TOTAL 5507 100,00 449 1787 446 1237 1159
Fonte: h ttp ://w w w .ib g e .g o v .b r
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NÚMERO DE VEREADORES E FIXAÇÃO  

DE SUBSÍDIO
O número de vereadores é fixado pela Câmara segundo 
proporcionalidade estabelecida na Lei Orgânica Municipal. A tabela 
para a fixação da proporcionalidade populacional está no art. 29, 
inciso IV da Constituição:

Número de vereadores

Município com população de Mínimo Máximo

A Até 1 milhão de habitantes 9 21

B Até 5 milhões de habitantes 33 41

C Acima de 5 milhões de habitantes 42 55

0 elogio ao local, sem 
análise de contexto, pode se 

transformar em apoio à auto- 
segregação dos mais 

favorecidos; daqueles que, 
pela criação de novos 

municípios e pelo discurso 
democrático-localista, 

pretendem usufruir de 
condições excepcionais de 
vida e do acesso privado a 
recursos, inclusive naturais

observação crítica do domínio de mu­

nicípios por forças externas ao lugar.

Aceita-se, com facilidade, uma es­

pécie de inocência do local, talvez ain­

da sob a influência dos malefícios de­

correntes do planejamento centraliza­

do. Essa ‘inocência’, construída por 

discursos que reificam o quotidiano e 

que realizam o elogio das forças lo­

cais (ou ditas locais), favorece a ma­

nutenção de alianças políticas cuja na­

tureza permanece, em grande parte, 

inquestionada. Estranham esta postu­

lada ‘inocência’ aqueles que desconfi­

am da boa qualidade dos contatos pri­

mários, por vezes tão cruéis, excluden- 

tes ou subalternizantes.

A insinuada benignidade do local 

produz ainda espanto quando observa-

se a criação irresponsável de municí­

pios, tão intensa na últim a década, 

(Adorno, 2000) e a existência de mu­

nicípios que nada mais são do que ter­

ritórios de empresas (Piquet, 1998). 

Ainda caberia dizer que o elogio ao 

local, quando realizado sem cuidado, 

favorece a implementação de políti­

cas que buscam resguardar o lugar para 

os seus habitantes, por meio de práti­

cas socialmente excludentes, (Davido­

vich, 1993). Aliás, os exemplos nor­

te-americano e europeu também pre­

cisariam  ser exam inados deste viés 

interpretativo.

O elogio ao local, sem análise de 

contexto, pode se transformar em apoio 

à auto-segregação dos mais favoreci­

dos; daqueles que, pela criação de no­

vos municípios e pelo discurso demo­

crático-localista, pretendem usufruir 

de condições excepcionais de vida e 

do acesso privativo a recursos, inclu­

sive naturais. Bastaria lembrar, neste 

sentido, a tentativa de criação do muni­

cípio da Barra da Tijuca, Rio de Janei­

ro, na década de 1980. (Ribeiro, 1990)

Na verdade, a questão do poder 

local envolve e excede os temas da 

descentralização adm inistrativa e da 

democratização da administração mu­

nicipal. Estes temas constituem, sem 

dúvida, uma das faces mais relevantes 

da democracia, a mais expressiva do 

reordenamento do pacto federativo e

da necessidade de bom uso dos recur- 

sos públicos. Expressa, ainda, o esgo­

tamento da adesão social às políticas 

conduzidas com exclusividade pelo 

Estado e im plem entadas, de form a 

priv ileg iada, pelo governo federal.

Porém, insistimos, esta face não esgo­

ta a questão do poder local, muito pelo 

contrário. 3
!v
I

Ana Clara Torres Ribeiro, socióloga, profes­
sora do Instituto de Pesquisa e Planejamen­
to Urbano (IPPUR) da UFRJ, presidente do 
Conselho Deliberativo da FASE.
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MUTIRÃO

Municipaiism o
parlam entarista

Dom Mauro Morelli

Da coletiva indignação 
do povo contra o despudor 
corrupto envolvente ao 
fracasso dos projetos 
"salvadores", na 
oportunidade destas 
eleições municipais, cabe 
evoluir para a dignidade 
de todos, fundamentada 
em propostas coletivas e 
em ações governamentais 
colegiadas; a Nação 
sobreposta ao Estado, 
mutirão para erradicar a 
miséria -  um novo pacto

A Ação da Cidadania contra a Fome, 

a Miséria e pela Vida surgiu como pro­

posta de renovação da sociedade bra­

sileira por meio da solidariedade, de 

ações descentralizadas e de parcerias. 

A vitalidade da cam panha contra a 

fome — assim por muitos denominada 

-  brotava da espontaneidade e da au­

tonomia dos grupos e comitês que aos 

milhares inundaram o Brasil de espe­

rança. Pequenos em preendim entos 

surgiram como resultado de parcerias. 

Por exemplo, em faixas de terras m ar­

geando as represas de Furnas, grupos 

comunitários colheram algumas tone­

ladas de arroz.

Fruto da indignação do povo con­

tra o despudor da corrupção tomando 

de assalto a própria cadeira presiden­

cial, o combate à fome sempre foi um 

exercício de cidadania para afirmar o 

direito dos famintos à vida. Vivendo 

intensamente a solidariedade que li­

berta do ceticismo e do cinismo, con­

sidera-se a fome uma questão política 

de primeira grandeza e como tal de­

vendo ser tratada. Portanto, assegurar 

a segurança alimentar e nutricional de 

seu povo é considerado responsabilida­

de do governante e uma das primeiras 

razões da constituição do próprio Es­

tado.

PARCERIAS E ELEIÇÕES

A Ação da Cidadania empreende par­

cerias com os governantes para defi­

nir políticas públicas e discutir dota­

ções orçamentárias que concretizem o

atendimento ao direito básico à ali­

mentação. Vai-se arraigando a convic­

ção de que os melhores governos sem 

a parceria da sociedade não atendem 

às necessidades dos mais fracos e di­

ficilm ente escapam das seduções da 

corrupção e das garras e artimanhas da 

burocracia. Com a I a Conferência Na­

cional de Segurança Alimentar, em 

1994, a Ação da Cidadania insiste que 

fome e m iséria são produtos de um 

modelo de desenvolvimento predador 

e excludente.

Propõe-se, então, um novo modelo 

de desenvolvimento que possa garan­

tir alimento de qualidade e quantida­

de suficiente para a nutrição das pes­

soas e o fortalecimento dos vínculos 

sociais. Gratidão e respeito à genero­

sidade e aos limites da natureza fun­

damentam a noção de sustentabilidade, 

uma exigência do desenvolvim ento 

comprometido com o futuro do plane­

ta e a cidadania do povo.

Valorização da agricultura familiar 

ou do pequeno agricultor torna-se uma 

diretriz voltada tanto à eficiência na 

produção de alimentos para a mesa do 

povo, quanto à necessidade de criar 

oportunidades novas de trabalho e con- 

seqüente geração de renda. Sem ren­

da o acesso aos alimentos torna-se in­

viável.

O contexto socioeconômico ofere­

ce base racional para as decisões da 

cidadania e de seus governantes, mas 

os valores maiores da preservação da 

natureza e da vida com qualidade,
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0  Brasil precisa se encontrar consigo mesmo, o que se dará 
pela vontade direta de seus cidadãos

dignidade e esperança determinam a 

supremacia da ética sobre a política e 

a economia. Pensar de forma global, 

agir de forma local, torna-se uma má­

xima que revela compreensão do mis­

tério da pessoa humana e de sua vo­

cação; a afirmação da pessoa chama­

da a viver em diálogo e em comunhão 

com o semelhante e a natureza.

No contexto da grave crise que o 

País atravessa e no limiar de um novo 

milênio, a realização de eleições mu­

nicipais proporciona ocasião abenço­

ada de reflexão e discussão sobre no­

vos rumos para a estruturação política 

do Estado brasileiro e novas diretrizes 

para o desenvolvimento do País.

PACTO NACIONAL

A frustração da população com seus 

governantes maiores e os desencontros 

das comemorações dos últimos 500 

anos da história deste quase continen­

te revelam a urgência de um pacto so­

cial alicerçado no reconhecimento da 

igualdade de direitos e de oportunida­

des de todos os povos, indivíduos e 

segmentos que habitam o território que 

hoje se chama Brasil.

Com facilidade se comprova que o 

Estado brasileiro jam ais foi constituí­

do por uma nação ou pelos povos que 

aqui habitavam há vários milênios. O 

Brasil jam ais foi constituído para ga­

rantir e promover a cidadania de todo 

o povo. Sempre vinculado e dependen­

te de poderes econômicos com sede 

fora de suas fronteiras, o Estado bra­

sileiro tem leis e orçamento para ga­

rantir excelente qualidade de vida para 

cerca de 30% do povo. O restante da 

população jam ais teve acesso a seus

direitos básicos e ao patamar da cida­

dania.

A gangrena da corrupção e o bani­

mento da ética da vida pública causam 

indignação e provocam a cidadania. O 

quadro de retração econômica, a am­

plidão da exclusão social, os graves 

danos ao meio ambiente e os desman­

dos da política desafiam-nos a:

■  pensar em uma nova fundação do 

Estado brasileiro;

■  pensar o Brasil no contexto da glo­

balização da comunicação e do inter­

câmbio de necessidades e de riquezas;

■  pensar o Brasil como parte expres­

siva do planeta Terra, guardião e res­

ponsável por riquezas naturais de vi­

tal importância para a sobrevivência da 

humanidade e para o ecossistema do 

próprio planeta;

■  pensar o Brasil parceiro da história 

e solidário com os povos do mundo,

jam ais como apêndice ou subordina­

do a poderes que negam e ferem a 

igualdade fundamental dos seres hu­

manos e o direito comum a cada cri­

ança de ter vida com qualidade, dig­

nidade e esperança.

Esta proposta se fundam enta nas 

bases do País, não deposita esperança 

nas cúpulas do poder e do prestígio, o 

Brasil com suas riquezas naturais e, 

acima de tudo, com o rico pluralismo de 

seu povo. Uma proposta que atende às 

dimensões do gigante em tamanho e 

vocação. Uma proposta radicalmente 

descentralizadora, mas profundamen­

te comprometida com a solidariedade 

e com a unidade no pluralismo.

Uma afirm ação incontestável da 

soberania da Nação sobre o Estado, 

segundo a sabedoria política de Frei 

Caneca: A Nação é quem se constitui; 

isto é, quem escolhe a form a de gover-
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Vivendo intensamente a solidariedade que liberta do 
ceticismo e do cinismo, considera-se a fome uma 
questão política de primeira grandeza e como tal 

deve ser tratada

no, quem distribui esta suma autori­

dade em partes, que bem lhe parece, 

e com as relações mais adequadas ao 

seu aumento, segurança de sua liber­

dade política e sua felicidade.

Somente a Nação soberana e livre 

pode criar e constituir um Estado que 

promova o bem comum, determinan­

do a forma de governo que m elhor 

convenha à sua realização na justiça e 

na solidariedade. O pacto social é um 

acordo de convivência comprometido 

com a igualdade das partes e com a 

elim inação das desigualdades entre 

pessoas e regiões do País.

Assim como em 1985, na pregação 

do Movimento Nacional Constituinte, 

desejo reafirmar minha profunda con­

vicção de que o Brasil precisa se en­

contrar consigo mesmo, recuperar a 

dignidade perdida e fazer justiça a seu 

povo. Isto não será feito por conces­

são ou outorga, mas pela vontade di­

reta de seus cidadãos.

Não creio que encontraremos outra 

saída, digna e justa, para o descalabro 

social e para o saneamento radical de 

tudo quanto atenta contra a sabedoria, 

a vida e a dignidade dos povos do Bra­

sil, a não ser a devolução incondicio­

nal à Nação daquilo que lhe perten ­

ce como direito único e originário: 

a sua Soberania sobre o Estado e o 

governo.

Somente uma Assembléia Nacional 

Constituinte, com mandato exclusivo 

para definir o Pacto Social, reordenar 

o Estado e dispor sobre as formas de 

governo, poderá encontrar o caminho 

da superação da violência e da corrup­

ção. Somente a Nação será capaz de 

definir o modelo de desenvolvimento

que respeite o meio ambiente e produ­

za as condições de vida que exaltem a 

dignidade humana e a cidadania.

SEM HERÓIS E SALVADORES

Como contribuição ao debate necessá­

rio, retomo algumas proposições por 

mim defendidas, ao longo dos anos, 

em encontros e momentos fortes dos 

movimentos sociais e políticos. Dis­

pensando heróis e salvadores da pátria, 

tendo o m unicípio como a unidade 

política básica, defendo a forma cole­

giada de governo e o regime parlamen­

tar para definir caminhos e coordenar 

as opções da Nação.

Com os recursos tecnológicos já  

disponíveis faremos reserva do direi­

to de decisão, cabendo a cada cidadão 

de forma livre e diária manifestar sua 

vontade pelo voto pessoal e intrans­

ferível. Aderindo a uma rede de salas 

de cidadania e de câmaras setoriais, os 

cidadãos poderão participar das dis­

cussões e encaminhamentos dos pro­

jetos locais, regionais ou nacionais.

De fundamental importância para 

os objetivos da cidadania será a apro­

vação do orçam ento em seus vários 

níveis de execução. Uma coerente re­

visão de atribuições exigirá uma radi­

cal reforma da arrecadação dos tribu­

tos, sua destinação e aplicação. Em 

minha proposta, 45% de toda a arre­

cadação ficaria no município, 20% na 

região, 20% destinados à coordenação 

nacional e relações exteriores e 15% 

para um Fundo Nacional de Solidari­

edade para programas de combate às 

desigualdades entre regiões. Caberá ao 

parlamento, em seus vários níveis, co­

ordenar a discussão e a decisão das

diretrizes e medidas que se fazem ne­

cessárias à vida do País, da região ou 

do município.

A formação do funcionalismo pú­

blico, em ritmo permanente, será de­

cisiva para o funcionamento das insti­

tuições segundo padrões éticos e ad­

ministrativos que atendam aos recla­

mos da cidadania com probidade e efi­

ciência. Quadros gerenciais deverão 

ser formados para superar a descon- 

tinuidade e os entraves da burocracia.

A erradicação da miséria exigirá 

um grande mutirão de solidariedade. 

Em substituição ao serviço militar obri­

gatório, rapazes e moças serão con­

vocados para dois anos de serviço so­

cial solidário que lhes permita crescer 

em humanidade e cidadania. O Pacto 

Social deverá ter provisões especiais 

sobre as terras indígenas e a cidada­

nia das Comunidades Indígenas.

G arantias constitucionais e m eca­

nismos adequados salvaguardarão os 

pilares da cidadania: igualdade e par­

ticipação. Isto significa que estarão 

assegurados e avaliados period ica ­

mente: o atendim ento das necessida­

des básicas, o acesso ao controle dos 

meios de produção e o controle so­

cial dos m eios de inform ação e co­

m unicação. 3

Dom Mauro M orelli é bispo diocesano de 
Duque de Caxias e S. J. de Meriti, RJ.
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Constituição e
poder

municipal

Cláudio Pereira de Souza Neto

0 municipalismo mereceu 
destaque no texto 
constitucional de 1988.
De um lado se pretendeu 
dar às camadas populares 
acesso ao poder e, de outro, 
aproximar os governantes 
dos governados. O Autor 
analisa juridicamente essas 
intenções da "Constituição 
Cidadã"

O advento da Constituição de 1988 

marcou o início de uma nova era para 

o município brasileiro. A Assembléia 

Nacional Constituinte foi atingida por 

um intenso discurso municipalista, que 

propugnava pela reestruturação da Fe­

deração Brasileira de modo a que se 

concedessem maiores poderes aos en­

tes municipais. Essa tendência foi bem 

sucedida: o texto constitucional é con­

sideravelmente municipalista, fazendo 

com que o Brasil seja pioneiro no re­

conhecimento do município como ente 

federativo.

li H  iW PRESENÇA

DESCENTRALIZAÇÃO DO PODER

O pensam ento m unicipalista possui 

duas grandes fontes de inspiração: a 

tradição liberal e a tradição democrá­

tica. Estreitamente vinculada ao ideá­

rio liberal de limitação e moderação 

do poder governamental estão as no­

ções de descentralização, separação e 

distribuição territorial do poder. Para 

o liberalismo político, é fundamental 

que o poder não seja exercido de for­

ma centralizada. Não é por menos que 

essa vertente do pensamento político 

moderno surgiu, na obra de autores 

como John Locke, como crítica à cen­

tralização do poder estatal, que tinha 

lugar durante o período absolutista. Era 

necessário descentralizar o poder, pois 

isso evitaria que o autoritarismo de um 

governante levasse à opressão total do 

indivíduo. Com a separação dos po­

deres, o poder não seria exercido por 

apenas um agente político, mas por 

vários; e os demais agentes políticos 

poderiam conter os arroubos do go­

vernante autoritário. O argumento vale 

tanto para a separação orgânica do 

poder (legislativo, executivo e judici­

ário), quanto para a separação territo­

rial (união, estados e municípios), que 

ora é objeto de análise.

A outra grande fonte de inspiração 

da proposta municipalista é a tradição 

democrática, que atualmente passa por 

uma guinada de cunho participativo. 

Segundo essa perspectiva, o incremen­

to do poder político local permite um 

maior acesso da população às decisões

públicas. O cidadão, em especial nas 

cidades menores, de modo geral tem 

um acesso muito mais direto ao pre­

feito, aos secretários e aos vereadores; 

pode fazer com que suas reivindica­

ções sejam ouvidas e pode controlar 

de forma mais efetiva a regularidade 

ética e política das ações governamen­

tais. Além disso, começam a ter lugar 

na adm inistração pública brasileira 

novas formas de participação direta da 

população no processo decisório. É o 

caso, sobretudo, do orçamento parti­

cipativo, que permite a participação 

popular na definição das prioridades 

governam entais, bem como na alo­

cação dos recursos destinados ao âm­

bito territorial em que se situa o fó­

rum participativo.

O importante é perceber que tais 

tendências mantêm um vínculo neces­

sário com o processo de incremento 

do poder local. Desde o advento da 

polis  grega, passando pela obra de 

Rousseau, se tem acentuado que a de­

mocracia direta só é viável em peque­

nas localidades, de modo que toda a 

população local possa efetivam ente 

comparecer à praça pública e emitir 

sua opinião. As dimensões do estado 

moderno, no entanto, encaminharam 

a teoria democrática no sentido da re­

presentação política. Contudo, se a 

democracia representativa possibilitou 

pensarmos a democracia em grandes 

extensões territoriais, por outro lado, 

fez com que os governantes se distan­

ciassem cada vez mais dos governa-
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dos. Como radicalização desse proces­

so de afastamento, autores tais quais 

Shumpeter e Macpherson caracterizam 

os sistem as eleito rais em vigor no 

mundo ocidental contemporâneo como 

meros mecanismos para autorizar go­

vernos, para que estes pudessem to­

mar as decisões políticas sem qualquer 

compromisso com a vontade popular. 

Ou seja: a população, durante as elei­

ções, passa aos políticos uma espécie 

de procuração através da qual lhes 

transmite plenos poderes para gerir o 

estado como bem entenderem. A gui­

nada participativa da teoria democrá­

tica contemporânea tem em vista ju s ­

tamente solucionar este tipo de con­

tradição, fazendo com que o processo 

decisório se reaproxime do ideal de­

mocrático de autonomia pública. Daí 

a convergência entre democracia par­

ticipativa e municipalismo: com o in­

cremento do poder local, propostas tais 

quais a do orçam ento participativo 

podem se viabilizar.

M UNICÍPIOS TAMBÉM  

FEDERADOS: AUTO NO M IA S

Na Constituição Federal de 1988, o 

ideário municipalista se manifestou na 

forma de um novo pacto federativo, 

que atribui também aos municípios a 

natureza de entes federados, ao lado 

dos estados e da União. Isso ocorreu 

com base na concessão de autonomia 

para os municípios. Essa autonomia 

municipal se manifesta basicamente de 

quatro formas: autonom ia política,

0 ideário municipalista se 
manifestou na forma de um 
novo pacto federativo que 

atribui também aos 
municípios a natureza de 

entes federados

autonomia normativo-administrativa e 

autonomia financeira. Em seu conjun­

to, essas formas de autonomia perm i­

tem que a municipalidade seja gerida 

de maneira efetivamente independen­

te dos governos estadual e federal, e 

que o ideal liberal-democrático de des­

centralização seja realizado.

A autonomia política se implementa 

através de duas capacidades básicas: a 

capacidade de autogoverno e a capa­

cidade de auto-organização. A capaci­

dade de autogoverno consiste na prer­

rogativa do m unicípio eleger o Pre­

feito e os Vereadores. Atualmente, não 

se concebe mais a possibilidade de pre­

feitos nomeados pelo governador de 

estado, como ocorria no passado em 

relação aos prefeitos das capitais. Já a 

capacidade de auto-organização diz 

respeito ao fato de que, a partir da 

Constituição Federal de 1988, os mu­

nicípios passaram a deter a competên­

cia de elaborar a própria lei orgânica 

municipal, que corresponde à consti­

tuição do município, em que são esta­

belecidas as normas segundo as quais 

será exercido o poder político m uni­

cipal: as leis orgânicas definem, por

exemplo, as regras relativas ao pro­

cesso legislativo. A possibilidade de 

elaborar sua lei orgânica também con­

tribuiu em muito para que o municí­

pio deixasse de estar submetido à in­

gerência do governo estadual, já  que, 

anteriorm ente, era a constituição do 

estado-membro dentro do qual se lo­

calizava o município que estabelecia 

as normas mencionadas, quando não 

cabia ao estado a própria elaboração 

das leis orgânicas. Obviamente, essas 

prerrogativas são essenciais para a ga­

rantia da autonomia do município, que 

antes, naqueles casos, se encontrava 

substancialmente submetido ao poder 

público estadual.

No mesmo sentido, tem lugar a 

capacidade municipal de elaborar leis 

dentro das competências estabelecidas 

pela Constituição Federal, que con­

substancia a noção de autonomia nor- 

m ativo-adm inisra tiva . Nesta seara, 

pode o município legislar exclusiva­

mente sobre os assuntos de interesse 

local, bem como complementar as le­

gislações federal e estadual nas maté­

rias de competência concorrente, co­

mo saúde, educação, meio ambiente 

etc. De modo semelhante, o municí­

pio possui a capacidade de auto-admi- 

nistração, segundo a qual cabe à muni­

cipalidade criar e extinguir órgãos, 

cargos e secretarias, bem como no­

mear e exonerar seus ocupantes, sem 

que o estado tenha qualquer in terfe ­

rência nisso.

Para viabilizar o exercício inde-
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pendente dessas prerrogativas e atri­

buições, concedeu-se ao m unicípio 

também a autonomia financeira. Esta 

se concretiza no poder do município 

para instituir, por intermédio de lei, 

os tributos de sua competência (IPTU, 

ITBI e ISS). É pela arrecadação des­

ses tributos que o município obterá 

grande parte de sua receita. E certo 

que o município conta também com o 

repasse de parcela dos tributos fede­

rais e estaduais arrecadados em seu ter­

ritório. Assim, por exemplo, o muni­

cípio receberá 25% do ICMS, de com­

petência estadual. No entanto, a situa­

ção é bastante diferente do que ocorre 

em outros sistemas, em que os muni­

cípios não são considerados entes fede­

rados, detentores de autonomia. Nes­

ses sistemas, a arrecadação de todos 

os tributos é centralizada na União, ou 

distribuída entre União e estados, e os 

municípios auferem somente repasses, 

não detendo competência tributária.

No Brasil, essa foi a situação do 

município durante bastante tempo, e 

os prefeitos se viam na contingência 

de permanentemente estar solicitando 

ao governador de estado o repasse dos 

montantes que lhes eram devidos. Isso, 

evidentemente, deixava os prefeitos 

em uma situação de submissão, que não 

mais se verifica em nossos dias. A 

Constituição Federal de 1988 também 

foi bastante generosa com os municí­

pios no tocante à tributação, fazendo 

com que os mesmos passassem a ter 

uma participação bem mais acentuada

A tradição democrática 
atualmente passa por uma 

guinaaa de cunho 
participativo

MUNICÍPIOS INSTALADOS

ANO NÚMERO ALTERAÇÃO

1957 2.468 v*

1958 2.631 163

1959 2.763 132

1960 2.865 102

1961 2.910 45

1962 3.554 644

1963 4.235 681

1964 4.114 -121

1965 3.957 -157

1966 3.965 8

1967 3.940 -25

1968-1975 3.951 0

1976 3.974 23

1977-1981 3.974 0

1982 4.016 42

1983 4.103 87

1984 4.090 -13

1985 4.108 18

1986 4.176 68

1987 4.180 4

1988 4.180 0

1989 4.428 248

1990 4.491 63

1991-1996 4.491 0

1997 5.507 533

1998 5.507 0

1999 5.507 0

nas receitas públicas brasileiras. É 

notório que os municípios, de modo 

geral, somente passaram  a gozar de 

saúde financeira após o advento da 

Carta de 1988. Antes disso, alguns 

municípios chegaram até mesmo à fa­

lência, como foi o caso do Município 

do Rio de Janeiro.

Assim é que o poder local passa 

finalm ente a ocupar um lugar mais 

apropriado na organização do Estado 

brasileiro. Cumpre notar que, apesar 

do discurso m unicipalista ter ganho 

força nas duas últimas décadas, sua his­

tória já  é longa e, mesmo no Brasil, 

onde, do ponto de vista formal, o Es­

tado surgiu de forma centralizada, cor­

responde a anseios de descentralização 

que remontam aos primeiros núcleos 

urbanos autônomos, surgidos ainda no 

período colonial. O que se espera é que 

esta tendência seja mantida, no senti­

do de perm itir que o Estado Dem o­

crático de Direito se aperfeiçoe na di­

reção de uma democracia mais subs­

tancial —  com o que o município pode 

certamente contribuir. SJ

Cláudio Pereira de Souza Neto, advogado 
e Mestre em Direito Constitucional e Teoria 
do Estado.
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11.

CMI. Dívida externa — proclamação do mo­
vimento ecumênico: “um apelo para pôr 
fim ao jugo da dívida que oprime os po­
vos empobrecidos ”. 21 (303): jan./fev. 42- 
44.

PADILHA, Anivaldo. Igrejas em missão — 
Aids. 21(308): nov./dez. 33-35.

RAMALHO, Jether Pereira. Apesar de dife­
renças, permanecemos juntos. 21(303): 
jan./fev. 45-8.

FILOSOFIA
ALVES, Rubem. Os filhos vão à escola. 

21(303): jan./fev. 49-50.
________ Quem sou? 21(304): mar./abr.

40-41,
________ O padre Marcelo. 2 1 (305): mai./

jun. 45-46.
________ Sobre o otimismo e a esperança.

21(306): jul./ago. 37-38.
________ Dor-de-idéia? Tome filosofia

uma vez por dia... 21(307): set./out. 41- 
42,

________ "... para quem será?" 21(308):
Nov./dez. 41-42.

CATÃO, Francisco. Ação cristã pela demo­
cracia, e tolerância. 21(308): nov./dez. 7- 
11 .

CUNHA, Carlos. Grito solitário-solidário. 
21(304): mar./abr. 38-9.

MARASCHIN, Jaci. Em busca de nova hu­
manidade. 21(304): mar./abr. 7-9.

GLOBALIZAÇÃO
AFONSO, Carlos A. Internet e acesso uni­

versal. 21(304): mar./abr. 14-16.
ARAÚJO, Inesita. Tempo de globalizar, tem­

po de negociar. 21(304): mar./abr. 10-13,
ARRUDA, Marcos. Acordo com FMI: tudo 

para o capital, migalhas para o social. 
21(303): jan./fev. 15-18.

MACEDO, Aroldo. Olá, como vai? Sou hu­
mano, e você, tudo bem? 21(304): mar./ 
abr. 17-19.

MARASCHIN, Jaci. Em busca de nova hu­
manidade. 21(304): mar./abr. 7-9.

MARTINS, Antonio. “Rodada" ou rouba­
da do Milênio? 21(307): set./out. 33-35.

SOUZA, Marcelo Gustavo de. Entre a igual­
dade e a diferença. 21(307): set./out. 36- 
38.

IGREJAS
DIAS, Zwinglio M. De Oaxtepec a IURD: as 

mutações do protestantismo latino-ame­
ricano. 21(305): mai./jun. 16-19.

PIRES, Marcelo. Pelo amor de Deus, atle­
tas, deixem Cristo em paz. 21(306): jul./ 
ago. 29-30.

SEMANA SOCIAL BRASILEIRA (3.: Bra­
sília, 1998). Aí  raízes das dívidas sociais. 
21(303): jan./fev. 10-4.

SEMANA SOCIAL BRASILEIRA (3.: Bra­
sília, 1998). Simpósio aponta caminhos 
para enfrentar a dívida. 21(303): jan./fev. 
29-35.

KOINONIA
PROJETO ESPECIAL: os guaranis no Mato 

Grosso do Sul. 21(304): mar./abr. 6,
UM NOVO SÉCULO ecumênico-civilizató- 

rio. 21(305): mai./jun. 6.
KOINONIA: cinco anos bem vividos. 

21(306): jul./ago. 6.
CUNHA, Carlos. Presença em nosso tempo. 

21(303): jan./fev. 51
CUNHA, Carlos. Grito solitário-solidário. 

21(304): mar./abr. 38-9.
PADILHA, Anivaldo. Igrejas em missão — 

Aids. 21(308): nov./dez. 33-35.
SOUZA, Rita de Cássia de; IULIANELLI, 

Jorge Atílio S.; FERREIRA,Quitéria. O 
movimento sindical rural sai jogando. 
21(308): nov./dez. 38-40.

TRIBUNAL DA DÍVIDA EXTERNA. 
Veredito. 21(304): mar./abr. 26-29.
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MEIO AMBIENTE
DANTAS, Grace. Transgênicos — O que va­

mos comer no futuro? 21(307): set./out. 
29-32.

LEROY, Jean-Pierre. Por uma consciência 
ecológica. 21(305): mai./jun. 23-24.

MENEZES, Lais. Desenvolvimento econômi­
co e meio ambiente. 21(307): set./out. 17- 
20.

MEMÓRIA
BOTAS, Paulo Cezar Loureiro. Brasil, mos­

tra a tua cara. 21(305): mai./jun. 20-22.
COSTA, Helena. Duas décadas de Brasil: 

destaques. 21(305): mai./jun. 31-37.
DIAS, Zwinglio M. De Oaxtepec a IURD: as 

mutações do protestantismo latino-ame­
ricano. 21(305): mai./jun. 16-19.

PINAUD, João Luiz Duboc. Anistia, prêmio 
e castigo. 21(305): mai./jun. 7-9.

RIBEIRO, Ana Paula Goulart. Jornais: me­
mória ou amnésia? 21(305): mai./jun. 28- 
30.

SAMPAIO, Plínio Arruda. Dez anos de elei­
ções diretas para presidente. 21(305): 
mai./jun. 10-12.

SEMANA SOCIAL BRASILEIRA (3.: Bra­
sília, 1998). As raízes das dívidas sociais. 
21(303): jan./fev. 10-4.

MILÊNIO
AFONSO, Carlos A. Internet e acesso uni­

versal. 21(304): mar./abr. 14-16,
ARAÚJO, Inesita. Tempo de globalizar, tem­

po de negociar. 21(304): mar./abr. 10-13,
MACEDO, Aroldo. Olá, como vai? Sou hu­

mano, e você, tudo bem? 21(304): mar./ 
abr. 17-19.

MARASCHIN, Jaci. Em busca de nova hu­
manidade. 21(304): mar./abr. 7-9.

MARTINS, Antonio. “Rodada" ou rouba­
da do Milênio? 21(307): set./out. 33-35.

QUESTÃO AGRÁRIA
PROJETO ESPECIAL: os guaranis no Mato 

Grosso do Sul. 21(304): mar./abr. 6,
ARRUTI, José Maurício. Propriedade ou ter­

ritório? 21(307): set./out. 10-13.
DOCUMENTO. Campanha pela reforma 

agrária. 21(307): set./out. 14-16.
IULIANELLI, Jorge Atílio Silva. Narcotrá­

fico e violência no campo. 21(308): nov./ 
dez. 23-25. ,

RIBEIRO, Ana Maria Motta. Narcotráfico e 
campesinato. 21(308): nov./dez. 19-22.

SOUZA, Rita de Cássia de; IULIANELLI, 
Jorge Atílio S.; FERREIRA,Quitéria. O 
movimento sindical rural sai jogando. 
21(308): nov./dez. 38-40.

TRABALHO E DESEMPREGO
A DESVALORIZAÇÃO cambial sobre os tra­

balhadores. 21(303): jan./fev. 5-9.
CATÃO, Francisco. Deus e os desemprega­

dos. 21(304): mar./abr. 30-32.
FLEURY, Paulo Jorge dos Santos. Transfor­

mações e qualificação. 21(306): mai./jun. 
13-16,

MATEUS, Odair Pedroso. O trabalho como 
vocação. 21(306): jul./ago. 23-24.

MENDES, Raimundo J. B. Teixeira. Ética e 
direito do trabalho. 21(306): jul./ago. 17- 
19.

NOVAES, Jose Roberto. Trabalho infanto- 
juvenil. 21(307): set./out. 21-24.

NUNES, Célia. A ambígua sociedade do tra­
balho. 21(306): mai./jun. 7-9.

ZAIDAN FILHO, Michel. O futuro do tra­
balho. 21(307): set./out. 25.

SOLIDARIEDADE E RESISTÊNCIA
PROJETO ESPECIAL: os guaranis no Mato 

Grosso do Sul. 21(304): mar./abr. 6,
CONTRA A IUGOSLÁVIA, contra o mundo 

habitado. 21(304): mar./abr. 20-21,
MANIFESTO dos juristas brasileiros. 

21(304): mar./abr. 44.
UM NOVO SÉCULO ecumênico-civilizató- 

rio. 21(305): mai./jun. 6.
KOINONIA: cinco anos bem vividos. 

21(306): jul./ago. 6.
COSTA, Helena. Duas décadas de Brasil: 

destaques. 21(305): mai./jun. 31-37.
LEITE, Gabriela Silva. Carnaval, preconcei­

to, resistência. 21(308): nov./dez. 30-32.
LEROY, Jean-Pierre. Por uma consciência 

ecológica. 21(305): mai./jun. 23-24.
LIMA, Ari. O lúdico e o político no carna­

val da Bahia. 21 (306): jul./ago. 31-33.
MINEIRO, Adhemar S. Estratégia de resis­

tência. 21(306): jul./ago. 20-22.
PADILHA, Anivaldo. Igrejas em missão — 

Aids. 21(308): nov./dez. 33-35.
SADER, Emir. Épreciso. 21(308): nov./dez. 

36-37.
SOARES, Mario. Ninguém pode ignorar o 

nascimento de uma nação. 21(306): jul./ 
ago. 34-36.

SUPLICY, Marta. Mulheres e poder. 21 
(305): mai./jun. 41-44.

VIOLÊNCIA
CONTRA A IUGOSLÁVIA, contra o mundo 

habitado. 21(304): mar./abr. 20-21,
ADORNO, Sérgio. Violência e percepções 

coletivas. 21(306): jul./ago. 25-28.
IULIANELLI, Jorge Atílio Silva. Narcotrá­

fico e violência no campo. 21(308): nov./ 
dez. 23-25.

RIBEIRO, Ana Maria Motta. Narcotráfico e 
campesinato. 21(308): nov./dez. 19-22.

ROTHE, Rosa Marga. Segurança pública em 
discussão. 21(308): nov./dez. 26-29.

SOARES, Mario. Ninguém pode ignorar o 
nascimento de uma nação. 21(306): jul./ 
ago. 34-36.
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A  segurança do voto
na urna eletrônica brasileira

Amílcar Brunazo Filho

Imprudência, precipitação, 
'inocência' ou ignorância 
quanto aos riscos de fraudes 
levaram à adoção da urna 
eletrônica. A confiabilidade 
exigida por um processo 
eleitoral seja no voto 
tradicional, seja, muito mais, 
no voto eletrônico não foi 
levada a sério na discussão 
pelo meio acadêmico, ao 
contrário nem a auditoria 
nem testes foram 
permitidos. Segurança do 
voto em debate, um alerta

Segundo Ferreira, (1991), datam  de 

1892, na cidade de Lockport, Estados 

Unidos da América, as primeiras ex­

periências de mecanização do voto pela 

adoção de voting machines, que eram 

m áquinas m ecânicas que increm en­

tavam contadores de votos.

Com o advento da eletrônica as 

máquinas de votar também estão sen­

do adaptadas à nova tecnologia. O Bra­

sil saiu na frente neste campo da in­

formatização do voto e, em 1996, tor­

nou-se o primeiro país a implantar o 

voto eletrônico em toda a sua exten­

são, isto é, desde a identificação do 

eleitor até o final da apuração e tota- 

lização dos votos, passando pelo pró­

prio ato de votar.

Experiências com o voto eletrôni­

co têm sido desenvolvidas em outros 

países, mesmo nos mais ricos e mais 

avançados tecnologicamente, mas até 

agora em nenhum deles foi implanta­

do o voto eletrônico de forma com ­

pleta como no Brasil.

Muitos entendem que este é um si­

nal da pujança e desenvolvimento da 

tecnologia de informação no Brasil. 

Sinais de ufanismo são visíveis nos tex­

tos da imprensa em geral e do próprio 

T ribunal S uperior E le ito ra l (TSE) 

quando tratam da urna eletrônica.

Mas a prudência e o bom senso re­

comendam que se pense com mais cui­

dado e profundidade sobre este fato: 

Por que outros países, reconhecida­

mente mais capacitados técnica e fi­

nanceiramente, ainda não im plan­

taram o voto eletrônico de forma to­

tal e completa? Certamente não é por 

falta de domínio da tecnologia neces­

sária. Muitas empresas internacionais 

dedicam recursos e esforços para de­

senvolver sistem as e equipam entos 

para o voto eletrônico, inclusive as 

grandes, como a IBM e a Buli.

Alguns movimentos civis pela ado­

ção do voto eletrônico e até algumas 

O rganizações N ão-G overnam entais 

onde se debate a conveniência e segu­

rança do voto eletrônico têm sido cri­

ados em vários países, como se pode 

ver nos sites indicados no fim deste 

artigo.

Se a tecnologia está disponível, se 

existem recursos financeiros, se exis­

tem entidades a favor, então por que, 

no resto do mundo, o voto eletrônico 

tem resistido à informatização com ­

pleta? Parece haver apenas uma res­

posta para este aparente paradoxo: A 

questão da segurança do voto ele­

trônico ainda não foi resolvida de 

forma satisfatória.

Este artigo propõe que o debate 

sobre a política de segurança do voto 

eletrônico seja trazido para as univer­

sidades brasileiras e que se dê início a 

ele com a análise da segurança do voto 

na urna eletrônica apresentada a se­

guir, onde são mostradas as falhas que 

a tornam  insegura para o eleitor. A 

análise se refere especificam ente à 

urna eletrônica utilizada nas eleições
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de 1996 e 1998 e não a todo o proces­

so de informatização do voto, o qual 

inclui a rede de totalização de resulta­

dos que não foi aqui abrangida.

No artigo destaca-se a relevância 

do problema da segurança do voto ele­

trônico, apresenta-se a legislação elei­

toral pertinente e levanta-se o proble­

ma da garantia do software honesto. 

Em seguida apresentam-se as etapas de 

uma eleição, as falhas apontadas e as 

soluções propostas. Ao final se tecem 

considerações sobre o voto eletrônico 

em geral e apresenta-se a conclusão.

A RELEVÂNCIA DA POLÍTICA 

DE SEGURANÇA DO VOTO

O voto eletrônico não deve ser enten­

dido como uma sim ples espécie de 

pesquisa de opinião em que se preten­

da estimar a vontade da maioria. Deve- 

se considerar que o conceito de elei­

ção democrática é uma questão de pro­

fundo significado ontológico, inseri­

do na m ilenar luta do homem pela 

construção de uma organização social 

mais justa, que defenda o homem co­

mum contra o abuso dos poderosos, 

econômica e politicamente.

Conceitos e ritos como o voto uni­

versal, o voto secreto, a liberdade de 

imprensa e a liberdade de oposição 

foram desenvolvidos ao longo de sé­

culos e conquistados a duras penas, 

visando garantir ao cidadão moderno 

defesas contra a concentração de po­

der nas mãos de poucos.

Por isso, no projeto de sistemas de 

voto eletrônico, é essencial conside­

rar que existem enormes forças políti­

cas e econômicas, nacionais e estran­

geiras, interessadas em m anipular e 

burlar o resultado de uma eleição. Su­

bestimar a força econômica e conhe­

cimento tecnológico de tais oponentes 

seria um grave erro num projeto de 

informatização do voto.

Assim, entende-se que no projeto

de sistemas de voto eletrônico a con­

fiabilidade é um tópico que exige re­

ceber a m aior prioridade possível, 

mesmo impondo aumento de custos e 

restrições à praticidade do sistem a 

quando necessário. Não é um a boa 

política de segurança deixar abertas 

brechas nas defesas do sistema de voto 

eletrônico apenas a título de economia 

ou praticidade.

Segundo Camarão, (1997), secre­

tário de informática do TSE, durante 

a qualificação das urnas eletrônicas de 

1996 o tamanho da amostra de urnas a 

serem testadas era definido segundo 

critérios estatísticos normalmente acei­

tos na qualificação de equipamentos 

industriais. Mas equipamentos indus­

triais normalmente não são alvo de 

ataque de fortes oponentes interessa­

dos em fraudá-los. Fica levantada a 

questão se a validação estatística é um 

bom critério a ser utilizado neste caso. 

Não seria este um casò para se testar o 

software em todas as urnas?

E necessário considerar que o opo­

nente do voto eletrônico é econômica 

e tecnologicamente capaz e politica­

mente motivado, o que impõe que se­

jam  criadas defesas fortes contra o 

acesso indevido e contra a adulteração 

dirigida de dados. E criar fortes defe­

sas nem sempre é simples.

Por exemplo, a garantia da invio­

labilidade do voto é um caso especial­

mente complexo. Em sistemas infor­

matizados sempre existe a figura do 

superusuário que tem acesso a todos 

os dados do sistema, mas pelos princí­

pios constitucionais o acesso ao con­

teúdo do voto de um eleitor nunca 

deve ser possível por qualquer cate­

goria de operador, programador ou 

superusuário do sistema, nem duran­

te e nem depois da votação! A Consti­

tuição não permite nem mesmo a um 

ju iz  eleitoral a quebra do sigilo do 

voto.

Este requisito remete ao problema 

de difícil solução que é a segurança 

do sistema contra ataques de agentes 

internos desonestos. Como impedir que 

programadores do sistema criem ‘por­

tas do fundo’ e assim ganhem acesso 

ao conteúdo dos votos?

O voto eletrônico exige que a se­

gurança contra agentes internos deso­

nestos seja redobrada mas, devido ao 

seu caráter pessoal e psicológico, a 

abordagem da questão do agente in­

terno desonesto entre os próprios pro­

jetistas do sistema é sempre delicada. 

Muitas vezes as partes exacerbam as 

reações emocionais (de desconfiança 

ou de indignação), o que acaba por 

retirar a objetividade do debate. Su­

bestimar a possibilidade da fraude ser 

cometida por um grupo de projetistas 

e programadores mancomunados cons­

titui falha grave na política de segu­

rança adotada.

Às vésperas da eleição, em 23 de 

setem bro de 1998, o secretário  de 

informática do TSE falando sobre este 

problema declarou ao jornal Folha de 

São Paulo (Caderno Eleições, p. 5) o 

seguinte: ...isso não significa que não 

vá haver tentativas de fraudes. Mas 

quem fo r  tentar terá de subornar pelo  

menos uns 30.

E bom considerar que a possibili­

dade de se fraudar a eleição em todo 

o território nacional subornando-se 

apenas “uns 30” não existia com a urna 

tradicional, quando com trinta elemen­

tos subornados, daria para se fraudar 

a apuração de apenas algumas urnas.

Dentro desta filosofia de seguran­

ça m áxim a, até mesmo contra seus 

projetistas e administradores, o voto 

eletrônico exige um esquema de segu­

rança muito complexo. Esta é a gran­

de barreira que tem impedido a ado­

ção do voto eletrônico integral nos 

demais países do mundo.

Este tem a é amplo e intrincado.
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Tem sido discutido dentro da Internet, 

no Brasil, pelo Fórum de debates do 

voto eletrônico (h ttp l) e, no exterior, 

por várias listas de debate, como a NZ  

Electronic electoral trial list (http3) da 

Nova Zelandia e a Vote Site.com Mail­

ing List (http5) no estado da Califórnia, 

EUA.

Na Nova Zelândia está em desen­

volvimento um teste público de um 

sistema de e-voting (http2), que ocor­

rerá em paralelo a uma eleição nor­

mal, patrocinado por agências gover­

namentais e por universidades, para 

avaliar se é possível se implantar um 

sistema seguro e satisfatório.

Na lista americana têm surgido as­

sustadoras propostas de e-voting com 

a utilização de cédulas de voto virtuais 

assinadas digitalmente  pelo eleitor. 

Comparando com a votação tradicio­

nal, isto equivaleria a imprimir a iden­

tificação do eleitor na cédula eleitoral 

do voto impresso; a inviolabilidade do 

voto ficaria totalmente com prom eti­

da. Quanto aos custos para manter os 

centros de autenticação digital do elei­

tor funcionando e constantemente in­

terligados, pois cada eleitor só pode 

votar uma vez, existe a sugestão de se 

cobrar do próprio eleitor uma taxa de 

manutenção do seu registro e assina­

tura digital. Em outras palavras, o elei­

tor teria que pagar para poder votar.

Mas também lá na Califórnia se está 

propondo que o sistema de voto ele­

trônico seja implantado em partes, ini­

cialmente em paralelo ao sistema tra­

dicional, para permitir sua avaliação 

antes da implantação definitiva.

Já no Brasil a implantação do voto 

eletrônico foi em substituição direta 

ao voto tradicional. Diferente da Re­

ceita Federal que informatizou a De­

claração de Renda como alternativa de 

forma que o contribuinte pudesse op­

tar entre o m étodo trad icional e o 

informatizado, o TSE não deixou ou-

I  i  I J » T ?  PRESENÇA

tra alternativa ao eleitor, obriga-o a 

utilizar a uma eletrônica apesar de não 

ter dem onstrado  tecn icam ente  sua 

confiabilidade nem debatido o seu sis­

tema no meio acadêmico.

O TSE recorreu a entidades acadê­

micas inicialmente para colher suges­

tões sobre a urna eletrônica e, poste­

riormente, para orientar-se com rela­

ção a alguns aspectos ligados à segu­

rança de dados, como a criptografia 

dos disquetes com os Boletins de Uma, 

os quais são as tabelas públicas impres­

sas que contêm o resultado da apura­

ção de cada urna. Porém, nunca hou­

ve um debate aberto no meio acadê­

mico sobre como se informatizar com 

segurança toda uma eleição.

Q uestões polêm icas do projeto, 

como a decisão de não se mostrar o 

voto impresso ao eleitor, o que elim i­

na a possibilidade de auditoria da apu­

ração; e a decisão de se fazer a identi­

ficação do eleitor e a coleta do seu 

voto numa mesma máquina, que torna 

a inviolabilidade do voto dependente 

da honestidade dos program adores; 

nunca foram debatidas nas universi­

dades brasileiras.

Por exemplo, o projeto da Univer­

sidade Federal do Rio Grande do Sul 

oferecido ao TSE sugeria que a urna 

eletrônica imprimisse o voto e o mos­

trasse ao eleitor como mecanismo de 

segurança da votação (Price, 1995). 

Além disso, Cam arão (1997, p. 72, 

item IV b), informa que existia den­

tro do TSE uma orientação inicial para 

o projeto da urna eletrônica de 1996 

que dizia o seguinte: Deverá ser res­

guardado o direito a (sic) fiscalização  

da votação e da apuração, bem como 

garantir a conferência do resultado de 

cada Seção por meio da auditagem e 

da recontagem.

Mesmo assim o TSE decidiu eli­

minar o voto conferido pelo eleitor e, 

por conseqüência, a possibilidade de

auditagem e conferência da apuração, 

sem nenhum a explicação pública ou 

debate aberto que validasse essa de ­

cisão.

É por se entender que algumas das 

decisões tomadas internamente pelo 

TSE sobre o nível de segurança ofe­

recido pela urna eletrônica são no mí­

nimo discutíveis, que se propõe que o 

debate sobre a política de segurança 

do voto eletrônico seja trazido para 

dentro das universidades brasileiras.

A LEGISLAÇÃO ELEITORAL

O tema do voto eletrônico tem um lado 

técnico em informática, quando se fala 

em segurança do sistema, mas envol­

ve também um lado legal e ambos de­

vem ser considerados. Assim, inicia- 

se a análise da urna eletrônica pela 

observação da estrutura legal que a 

regulamenta, a qual é composta por 

Leis e Resoluções.

As leis e le ito ra is

A legislação eleitoral brasileira está 

baseada na Lei 4.737 de 1965, que é 

bastante ampla. Num a única lei se 

abrangem todos os aspectos relativos 

ao processo eleitoral e, por isto, ela é 

também conhecida por Código Elei­

toral Brasileiro, sobre o qual existem 

muitos livros, como Ferreira, (1991).

A amplitude dessa lei é evidencia­

da pela sua estru tura interna que é 

composta pelo seguinte:

■  5 partes

■  16 títulos

■  31 capítulos e 5 seções (subcapítulos)

■  383 artigos

A votação e a apuração estão na 

Parte Quarta do Código Eleitoral e são 

cobertas pelo seguinte:

■  5 títulos

■  19 capítulos e 5 seções (subcapítulos)

■  152 artigos

Certamente o Código Eleitoral de 

1965 não regulam enta nada sobre o
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voto eletrônico, pois este nem sequer 

existia. Apenas seu sucinto Artigo 152 

prevê a utilização de “m áquinas de 

votar m ediante a regulam entação do 

T SE ” . O voto e le trô n ico  p ro p ria ­

mente dito é regulam entado por ou­

tra lei, a Lei 9.504 de 1997, mais 

especificam ente, por apenas 6 dos 

107 artigos.

Nota-se grande discrepância entre 

a legislação do voto tradicional e do 

voto eletrônico no que diz respeito à 

apuração do voto e à sua fiscalização. 

Enquanto a apuração do voto tradicio­

nal é coberta por 37 artigos no Códi­

go Eleitoral e outros 11 na lei 9.504, 

impondo-se o direito à auditagem e à 

livre fiscalização, descendo-se a deta­

lhes como a cor da caneta dos escru- 

tinadores e a distância mínima entre 

estes e os fiscais, o voto eletrônico tem 

a apuração regulada por apenas 2 arti­

gos na Lei 9.504, a saber, Artigo 61 e 

Artigo 66.

Este pouco detalhamento da legis­

lação sobre o voto eletrônico é que 

permitiu que o TSE criasse uma urna 

eletrônica na qual foi elim inada a 

possibilidade de auditagem e con­

ferência da apuração por fiscais dos 

partidos políticos. Enquanto o Códi­

go Eleitoral estabelece o direito à con­

ferência da apuração na votação tradi­

cional, a Lei 9.504 é totalmente om is­

sa a este respeito com relação ao voto 

eletrônico.

Para diminuir esse problema, o se­

nador Roberto Requião (PMDB-PR), 

assessorado por participantes do Fó­

rum do voto eletrônico, apresentou em 

31 de março de 1999 o Projeto de Lei 

do Senado -  PLS 194/99 (Requião, 

1999), em que novos artigos impõem 

que seja permitida a conferência da 

apuração e impedem que a identifica­

ção do eleitor seja feita em máquina 

conectada à urna eletrônica. Este pro­

jeto de lei estava, no momento (ago/

99), sob análise da Comissão de Cons­

tituição e Justiça do Senado.

As Resoluções do TSE

Para regulamentar o voto eletrônico 

com mais detalhes, o TSE emitiu vá­

rias Resoluções (http 10), entre elas as 

de números 20.103, 20.105, 20.132, 

20.195, 20.213 e 20.230, todas de 

1998, acrescentando mais 25 artigos 

sobre o tema.

Assim, a maior parte da regulamen­

tação do voto eletrônico é feita por 

essas Resoluções, cuja existência leva 

a uma questão jurídica relevante: Du­

rante as eleições de 1998, o voto ele­

trônico foi regulam entado, desen­

volvido, im plantado e controlado  

pelo próprio TSE que, a este respei­

to, assumiu as funções legislativas, 

executivas e judiciárias em eviden­

te afronta ao princípio da tripar- 

tição dos poderes.

Quem quisesse contestar jurid ica­

mente algum aspecto na implantação 

do voto eletrônico teria que recorrer 

aos juízes do TSE pedindo que eles 

julgassem seus próprios atos, baseados 

em leis escritas por eles mesmos.

Do ponto de vista técnico, as Re­

soluções sobre o voto eletrônico tam ­

bém carecem de melhorias. E nelas que 

se encontram regulamentadas as duas 

defesas legais que pretendem dar se­

gurança ao voto eletrônico contra o 

software desonesto.

A Resolução 20.103/98 discorre 

sobre a apresentação dos programas 

para análise por auditores indicados 

pelos partidos políticos. A Resolução 

20.105/98, por sua vez, regula os tes­

tes de certificação das urnas prepara­

das para funcionamento. Mas, nas elei­

ções de 1998, estas duas defesas le­

gais foram burladas por interpretações 

“liberais” destas regulamentações.

A Resolução 20.105/98 é muito 

vaga ao dizer que os fiscais dos parti­

dos poderão fiscalizar a “carga das 

urnas eletrônicas e conferir por amos­

tragem até 3% das máquinas” . Além 

de não se explicar o porquê deste nú­

mero mágico de 3%, ao implementar 

na prática esta conferência, o conteú­

do da urna eletrônica escolhida pe­

los fiscais era alterado com a carga 

de um programa específico para o 

teste. Após o teste, a urna voltava a 

ser carregada com o programa real de 

votação. Do ponto de vista estrita­

mente técnico, nas eleições de 1998, 

devido a uma interpretação bastante 

liberal da lei, o program a real de 

votação contido na urna eletrônica 

jam ais foi testado por nenhum fis­

cal de partido político para verificar 

se desviava votos.

Já a Resolução 20.103/98 afirma 

que os partidos políticos terão “garan­

tido o conhecimento dos programas de 

computador a serem utilizados” . Além 

da natural diferença entre programas- 

fonte e compilados, o TSE classifica 

os programas contidos na urna em Sis­

tema Operacional, Rotinas de Detecção 

de Periféricos, Softw are  Básico de 

Gerenciam ento e diversos softwares 

aplicativos, entre eles o de apuração e 

o de teste. Como na Resolução é con­

fuso o uso das expressões “Sistema de 

Totalização de Votos” , “Sistem a de 

Apuração” e “Sistema de Totalização 

de Resultados” não fica claro que pro­

gramas da urna os fiscais dos partidos 

terão direito de auditar. Isto tudo re­

sultou que, na prática, nenhum audi­

tor externo ao TSE analisou ou co­
nheceu, na íntegra, os programas 

reais contidos na urna eletrônica.

GARANTIA DE U M  SOFTWARE 

HONESTO

As regras legais para validação e cer­

tificação, por auditores externos ao 

TSE, do software carregado na urna 

eletrônica, e que davam aos fiscais dos
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partidos o acesso aos programas e o 

direito de testar 3% das urnas, não 

foram postas em prática de forma tec­

nicamente correta.

Poder-se-ia pensar que bastaria co­

locar essas defesas legais em prática 

de forma correta e ter-se-ia uma urna 

segura, mas esta conclusão também 

deve ser mais bem ponderada. São es­

tas defesas legais suficientes?

A solução escolhida pelo TSE para 

o funcionamento da uma eletrônica não 

permite a conferência da apuração via 

recontagem dos votos impressos, os 

quais teriam que ser vistos e aprova­

dos pelo eleitor para que a conferên­

cia tivesse algum sentido lógico.

Sem a conferência da apuração, a 

única forma que resta para dar garan­

tia ao eleitor de que seu voto será dado 

ao candidato escolhido é garantir que 

os programas contidos nas urnas são 

honestos e não desviam votos. Para 

tanto, não basta que os fiscais dos par­

tidos tenham conhecimento apenas do 

programa-fonte do software aplicativo 

de apuração. Eles têm, adicionalmen­

te, que validar os programas compila­

dos por meio de análise e testes exaus­

tivos e têm que se certificar de que os 

programas carregados nas urnas foram 

gerados pela compilação dos mesmos 

programas-fonte que foram validados, 

pois um vício de programação pode 

ser inserido nos seguintes momentos:

■  no programa-fonte antes da compi­

lação;

■  durante a compilação;

■  durante a ligação com bibliotecas 

externas;

■  depois de compilado.

Este é um caso em que não se re­

comenda a validação estatística. As­

sim, os fiscais dos partidos e os audi­

tores externos ao TSE teriam que rea­

lizar no mínimo as seguintes ativida­

des:

■  conhecer tecnicamente o programa-

fonte de todas as bibliotecas de fun­

ções, tribunais e gerenciadores de dis­

positivos utilizados;

■  conhecer tecnicam ente a fonte do 

próprio programa compilador e acom­

panhar todas as compilações;

■  conhecer tecnicam ente e conferir 

todo o conteúdo da máquina onde for 

feita a compilação e que esta esteja 

lacrada quando fora de uso;

■  lacrar o programa-fonte analisado e 

todos os milhares de disquetes de car­

ga com o program a compilado e as 

tabelas de dados;

■  acom panhar a carga de todas as 

urnas (em torno de 250.000);

■  lacrar também as urnas eletrônicas 

assim que fossem carregadas;

■  proteger as urnas lacradas contra 

acesso físico depois de lacradas.

A lacração de programas gravados 

em meio m agnético norm alm ente é 

feita por meio dos chamados hashing 

totals, mas deve-se lembrar que este 

recurso não são formas m atem atica­

mente seguras de lacre.

Certamente, para realizar essas ati­

vidades com efetividade, qualidade e 

segurança, os fiscais e auditores de­

vem ser técnicos altamente qualifica­

dos e dispor de tempo para analisar 

todo o material.

Como os programas das urnas são 

carregados parte no fabricante (soft­

ware básico) e parte nos cartórios elei­

torais de cada cidade (software apli­

cativo e tabelas), os fiscais dos parti­

dos teriam que correr todo o territó­

rio nacional para acompanhar a carga, 

teste e lacração das urnas.

Não se tem o número exato, uma 

vez que o TSE não publicou, mas 

pode-se estimar com boa margem de 

segurança que em 1998 os fiscais dos 

partidos não acompanharam a carga 

nem de 0,1% das quase 170.000 urnas 

eletrônicas. Além disso, em 100% das 

umas essa carga foi feita com disquetes

não auditados nem lacrados pela fis­

calização.

Enfim, o processo de auditagem, 

validação e certificação do conteú­

do real das urnas eletrônicas come­

ça a ficar tão grande, caro e com­

plexo que acaba se tornando impra­

ticável.

Os partidos políticos não dispõem 

de verba para bancar uma auditoria 

dessa proporção e certamente os cinco 

dias que a lei oferece aos partidos para 

avaliarem “os programas de apuração 

e totalização” não são suficientes. As­

sim, devido às dificuldades práticas, 

o processo de validação e certificação 

do conteúdo das urna eletrônicas de 

1998 por auditores externos ao TSE 

não foi, ou não pôde ser, implementado 

de forma eficaz, o que indica que a 

certificação do software  nas urnas, 

como defesa contra o software deso­

nesto, não é suficiente para garantir 

ao e le ito r  seus d ire ito s  à in v io la ­

bilidade e justa apuração dos votos.

Adicionalmente, outras defesas ló­

gicas, além da validação e certificação 

contra programas desonestos na urna 

eletrônica, devem ser implementadas.

AS ETAPAS DE U M A  VOTAÇÃO

A partir do momento em que o eleitor 

se apresenta para votar, o processo de 

uma eleição pode ser dividido nestas 

etapas:

1. Identificação do eleitor

2. Votação secreta

3. Apuração de cada urna

4. Totalização dos votos

Apenas para se fixar a diferença, não 

se deve confundir a apuração, conta­

gem dos votos de uma urna, com a tota­

lização, soma dos votos de todas as ur­

nas. São processos diferentes, que ocor­

rem em momentos e locais diferentes.

Cada uma destas etapas tem seus 

próprios ritos de segurança e brechas 

para fraude. Vamos analisar quais são
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Figura 1 FLUXOGRAMA DA VOTAÇÃO TRADICIONAL

essas brechas e defesas em relação ao 

voto tradicional ocorrido na eleição de 

1994 e ao voto eletrônico da eleição 

de 1998 no Brasil.

A eleição trad ic io n a l

A Figura 1 apresenta as etapas e o flu- 

xograma dos dados numa eleição tra­

dicional, evidenciando os pontos de 

controle do processo, isto é, os pontos 

em que agentes independentes e ex­

ternos ao TSE têm acesso a dados pú­

blicos para auditagem de cada etapa.

Na etapa de identificação do elei­

tor existem fraudes como a falsifica­

ção de documentos e de registros elei­

torais. Por outro lado, como o eleitor 

recebe a cédula vazia, pode verificar 

que o conteúdo do seu voto não pode­

rá ser violado, ou seja, na cédula que 

o eleitor recebe não está escrito nada 

que permita a identificação.

Na etapa de votação, vários tipos 

de fraudes eram possíveis, como o 

voto-de-cabresto, a indução do voto 

pelos mesários ou a votação destes por 

eleitores que faltaram. O controle ex­

terno aqui era exercido pelos fiscais 

sobre os mesários e pelo próprio elei­

tor ao preencher a cédula, pois ele au­

tomaticamente constatava que o docu­

mento público que passava a informa­

ção desta para a próxima etapa, a cédula 

preenchida, assinalava o seu candidato 

e não continha a sua identificação.

Na etapa de apuração deve-se pro­

ceder à soma dos votos de cada urna 

para preencher os Boletins de Urnas

(BU), que são os documentos públi­

cos de passagem de informação para a 

etapa seguinte. Também aqui vários 

tipos de fraude ocorriam, como a tro­

ca de votos dentro da urna, a troca ou 

extravio da própria urna, o preenchi­

mento ou adulteração de votos pelos 

escrutinadores ou a adulteração dos BU 

antes da publicação.

A área hachurada da Figura 1 evi­

dencia a região mais sujeita a fraudes 

no voto tradicional. As defesas do elei­

tor contra essas fraudes eram sempre 

as garantidas por lei: o direito de fis­

calizar a votação e a apuração, e o di­

reito de se pedir a recontagem de vo­

tos quando houvesse dúvidas funda­

mentadas, que são direitos do eleitor, 

mas são exercidos pelos partidos polí­

ticos, como representantes legais dos 

eleitores para efeito de fiscalização.

Na etapa da totalização dos votos 

o TSE deve somar os votos indicados 

nos BU e publicar o resultado da elei­

ção. Esta foi a prim eira etapa a ser 

informatizada no Brasil já  no sistema 

de voto tradicional. Nesta etapa se 

possui um método de controle bastan­

te eficaz contra a fraude na totalização. 

Por força de lei, os partidos políticos 

recebem uma cópia impressa dos BU 

e podem, se quiserem, fazer a confe­

rência da totalização por conta própria, 

somando os conteúdos de todas os BU 

e comparando com o resultado publi­

cado pelo TSE.

E tão forte esta defesa contra frau­

des que foi por intermédio dela que,

no Rio de Janeiro, se descobriu e evi­

tou o erro na totalização que ficou 

conhecido como o caso Proconsult.

N este artigo não se analisam  os 

dem ais aspec tos da segurança  na 

totalização por se considerar que nes­

ta etapa a segurança está estruturalmen­

te bem cuidada pela lei.

A eleição in fo rm atiza d a  

b ras ile ira

Em 1994 o M inistro Carlos Velloso 

assumiu a presidência do TSE e esta­

beleceu como uma das suas metas im­

plantar o voto eletrônico por comple­

to no Brasil. No seu discurso de posse 

disse o seguinte: Essas fraudes serão 

banidas do processo eleitoral brasilei­

ro no momento em que eliminarmos as 

cédulas, as urnas e os mapas de urna, 

informatizando o voto.

A visão do ministro Velloso é a de 

um excelente ju rista , mas tem uma 

percepção imprecisa da informática. 

Ao se eliminar a cédula, as urnas e os 

mapas eleitorais (BU) não sobra mui­

to para se auditar a apuração. Parece 

ter-lhe faltado a noção de que fraudes 

são potencialmente mais danosas em 

sistemas inform atizados, como afir­

mou o seu próprio secretário de infor­

mática (Camarão, 1997, p. 170): A in­

trodução da informática nos sistemas 

eleitorais exige cuidados complemen­

tares, sobretudo se considerarmos que 

o volume da fraude, se utilizarmos um 

sistema sem controles, pode ser expo­

nencialmente maior.

Tentando elim inar todos os focos 

de fraude identificados pelo ministro 

Velloso, o TSE decidiu juntar as três 

prim eiras etapas de uma eleição — 

identificação, votação e apuração — 

num único local e equipamento: a urna 

eletrônica brasileira.

Precisa ser destacado que esta unifi­

cação das três etapas é característica da 

uma brasileira. No resto do mundo de-
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Figura 2 FLUXOGRAMA DA VOTAÇÃO ELETRÔNICA DE 1998

mocrático onde se informatizou a vota­

ção, não ocorre esta tripla integração. 

Em especial, em nenhuma democracia 

tradicional deixou de existir o voto im­

presso, nem a identificação e a votação 

são feitas no mesmo equipamento.

A Figura 2 apresenta o fluxogra- 

ma de dados e controles da implemen­

tação da urna eletrônica brasileira, que 

agrupa as três primeiras etapas de uma 

eleição num só processo, eliminando 

os documentos públicos intermediários 

entre elas, visto que eram entendidos 

como fontes de fraudes. Não tem mais 

cédula, não tem mais urna e apenas o 

BU não pode ser eliminado.

Como resultado da eliminação des­

ses documentos, eliminaram-se tam­

bém os controles que se faziam por 

meio deles. Uma vez que a certificação 

de um software honesto na urna não 

foi obtida, ocorreu o seguinte:

■  O eleitor perdeu a garantia de que 

seu voto não seria identificado e não 

tem como saber se seu voto foi para o 

candidato escolhido.

■  Os partidos não tiveram como con­

ferir a apuração e, assim, não podem 

mais pedir a recontagem dos votos.

Na etapa de identificação do elei­

tor, as mesmas fraudes que existiam 

no voto tradicional, como a falsifica­

ção de documentos e de registros elei­

torais, continuaram existindo com o 

voto eletrônico, mas a elas foi acres­

cida a grave possibilidade de violação 

sistemática do voto por um programa 

desonesto, que antes não existia.

Na etapa de votação diminuiu-se 

bastan te  a fraude conhecida com o 

voto-de-cabresto, mas m anteve-se a 

possibilidade de indução do voto e de 

mesários votarem por eleitores ausen­

tes. O TSE adotou a identificação ele­

trônica conectada à urna para elim i­

nar este tipo de fraude apesar de ela 

“aumentar os custos do sistema” (Ca­

marão, 1997, p. 81, item 1) mas o pro­

blema não foi resolvido e os custos 

aumentaram inutilmente.

Por outro lado, eliminou-se o voto 

em separado, que permitia que eleito­

res especiais, como militares em ser­

viço, autoridades e candidatos, pudes­

sem votar em outra seção eleitoral que 

não a sua própria, e impediu-se a exis­

tência de mais de uma urna por seção, 

fazendo que eleitores lentos prendes­

sem os demais em fila. No Io turno de 

1998, quando se votava para cinco car­

gos diferentes, formaram-se filas de 

espera de mais de três horas e em al­

gumas seções o horário de votação teve 

que ser prorrogado até as 20h. Este 

problema não se deve ao despreparo 

dos eleitores como chegou a ser ale­

gado, mas sim à existência de apenas 

uma urna por seção, que é imposta pela 

identificação eletrônica integrada à 

urna visto que tecnicamente só pode 

haver um único centro eletrônico de 

identificação por seção.

Na etapa de apuração, foram eli­

minadas as fraudes de troca e adulte­

ração de votos e se acelerou conside­

ravelmente o processo. Mas foi aqui

n U S E E T  PRESENÇA

onde foram introduzidas as duas maio­

res falhas de segurança do voto com a 

urna eletrônica:

■  O eleitor não tem como conferir se 

seu voto foi apurado corretamente ou 

se foi desviado

■  Não existe forma de se auditar a 

apuração

A etapa de totalização, após publi­

cação da BU, é equivalente à votação 

tradicional e os partidos podem auditá- 

la da mesma forma.

AS FALHAS APONTADAS

Resum indo o que foi m ostrado nas 

seções precedentes, listam-se a seguir, 

no projeto e implantação da urna ele­

trônica brasileira, as principais falhas 

de segurança:

■  A legislação sobre o voto eletrônico 

é pouco detalhada, permitindo inter­

pretações “liberais” que desvirtuam a 

segurança.

■  O conhecimento apenas dos progra- 

mas-fonte pelos técnicos dos partidos 

não valida o software real carregado 

na urna.

■  A fiscalização externa ao TSE na 

compilação e carga dos programas está 

ausente.

■  O teste de certificação das urnas é 

invalidado pela alteração do conteúdo 

da urna antes e depois do teste.

■  E impossível se proceder à fiscali­

zação ou recontagem da apuração de 

uma urna.

■  O eleitor não tem como conferir se 

o seu voto foi dado ao candidato esco­

lhido.

■  O conteúdo do voto e a identifica­

ção do eleitor estão disponíveis simul­

taneam ente na m esm a m em ória de 

computador.

■  O TSE não permitiu que fossem fei­

tos nem auditoria nem testes com o 

programa real da urna em funciona­

mento normal.
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Figura 3 FLUXOGRAMA PROPOSTO

AS SOLUÇÕES PROPOSTAS

Para resolver estas falhas propõe-se o 

esquema da Figura 3, que foi desen­

volvido depois de debates no Fórum 

do voto eletrônico.

Este fluxogram a é praticam ente 

idêntico ao da Figura 1. A diferença é 

que a área hachurada que identificava 

os pontos inseguros no voto tradicio­

nal é substituída pela nova Urna Ele­

trônica Segura, que é assim chamada 

por estes motivos:

■  Inibe o voto-de-cabresto.

■  Inibe as fraudes na apuração.

■  Permite ao eleitor conferir para quem 

foi dado o seu voto.

■  Elimina a possibilidade de violação 

do voto atenuando a vulnerabilidade 

do eleitor à pressão psicológica.

* Permite a recontagem e conferência 

da apuração quando necessário.

■  Permite a auditoria de urnas duran­

te o funcionamento.

Esta nova urna segura unifica ape­

nas duas etapas do processo eleitoral, 

a Votação e a Apuração, mantendo pru­

dentemente isolada a etapa de identi­

ficação do eleitor, inibindo qualquer 

possibilidade de violação sistemática 

do voto.

Apesar de isolada, a identificação 

do eleitor também poderia ser feita 

com o auxílio de máquinas eletrôni­

cas desde que estas não permitam a 

gravação da ordem de chegada dos 

eleitores em memória permanente e, 

obviamente, não tenham conexão elé­

trica ou eletrônica com as máquinas

que forem receber os votos. Mas não 

se vislumbra vantagem em utilizar a 

eletrônica na identificação do eleitor 

uma vez que a Folha de Votação nun­

ca poderá ser elim inada, conform e 

acabou constatando Camarão, (1997, 

p. 81, item 1). A Folha de Votação é a 

lista impressa, enviada a cada Seção 

Eleitoral, com os dados dos eleitores 

e com os seus comprovantes de com- 

parecimento, utilizada para a identifi­

cação do eleitor e controle de quem já 

votou.

Uma vez identificado e liberado 

para votar, o eleitor recebe uma cédu­

la vazia, que até poderia servir como 

senha liberadora da urna para receber 

um novo voto. O voto, depois de con­

firmado pelo eleitor, seria impresso 

nesta cédula.

As cédulas preenchidas com o voto 

devem prim eiro ser m ostradas para 

conferência pelo eleitor, para depois 

serem depositadas automaticamente 

numa urna convencional sem que o 

eleitor a manipule, evitando-se o voto- 

de-cabresto. Estas urnas convencionais 

serão apuradas na sua totalidade ou 

apenas em parte, dentro de uma pro­

gramação de auditoria do software real 

da urna.

Desta forma se unem as vantagens 

do voto tradicional, a saber, a impos­

sibilidade de violação do voto e a pos­

sibilidade de auditoria da apuração, 

com as vantagens do voto eletrônico, 

a saber, a rapidez na apuração, a ini­

bição do voto-de-cabresto e das frau­

des na apuração. Também são elimi­

nados alguns defeitos da urna eletrô­

nica, como a necessidade de prepara­

ção diferente para seções diferentes e 

a impossibilidade de múltiplas urnas 

por seção.

Quase todas estas características 

aqui propostas foram incorporadas ao 

Projeto de Lei do Senado, PLS 194/99 

(Requião, 1999), pelo senador Roberto 

Requião, que optou pela conferência 

parcial com a recontagem dos votos 

impressos de 3% das urnas, a serem 

escolhidas pelos fiscais dos partidos 

políticos, para efeito de auditoria.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O VOTO  

ELETRÔNICO

A análise aqui feita sobre a urna ele­

trônica brasileira pode ser estendida 

para o voto eletrônico em geral, até 

mesmo para o voto pela Internet.

O problem a da identificação do 

eleitor no mesmo equipam ento que 

recebe o seu voto é importante e é pra­

ticamente impossível se garantir que a 

violação do voto nunca vá ocorrer, seja 

por meio de invasores externos ou por 

agentes internos desonestos que pro­

gramem a violação. Outros problemas 

na identificação do eleitor, como ca­

dastros falsos, não são resolvidos pelo 

voto eletrônico.

O problema da ausência de um com­

provante impresso do voto também é 

grave. Esta ausência elimina a possi­

bilidade de auditoria da apuração. Al­

gumas soluções já  foram propostas, 

tais como:

* certificar o programa utilizado;

■  gravar o voto virtual com uma assi­

natura eletrônica do eleitor;

■  publicar o voto junto com uma senha 

de conhecimento apenas do eleitor.

Mas estas são sugestões que acabam 

falhando em garantir a honestidade da 

apuração ou falham  em garan tir a 

inviolabilidade do voto. Isto reforça a
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necessidade de se manter o voto vir­

tual e o voto impresso em paralelo, 

mas daí surge a dúvida sobre o que 

fazer quando houver divergência en­

tre eles.

Já o voto pela Internet apresenta 

problemas adicionais, tais como:

■  a volta do voto-de-cabresto, uma vez 

que não há como se fiscalizar todos os 

pontos de votação;

■  o mau uso da assinatura eletrônica 

por terceiros;

■  o controle para se garantir que cada 

eleitor vote apenas uma vez.

Recentemente a senhora Deborah 

M. Phillips, presidente do The voting 

integrity project (http4), publicou uma 

longa avaliação denominada Are we 

ready fo r  Internet voting? (Phillips, 

1999), em que enumera os problemas 

não resolvidos e alerta contra a preci­

pitação dos estados que estão queren­

do implantar o voto pela Internet.

Também continuam abertas diver­

sas questões econômicas e jurídicas:

■  E conveniente financiar o projeto da 

urna eletrônica com capital externo, 

visto que aumenta a dívida externa sem 

melhorar nossa produtividade e sem 

diminuir o chamado “custo Brasil”?

■  Quem banca o custo de cartórios 

eleitorais on-line de assinaturas eletrô­

nicas?

■  Quem paga a auditoria externa?

■  A acumulação de poderes pelo TSE 

numa eleição atende ao ideal demo­

crático?

■  Quem representa o eleitor numa au­

ditoria?

■  A quem cabe o ônus da prova da 

segurança da urna? Ao TSE ou ao elei­

tor que a conteste em juízo?

Enfim, adaptando-se o pensamen­

to da senhora Kim Alexander, presi­

dente da Califórnia Voter Association 

(http 12) e membro da Califórnia In­

ternet Voting Task Force, que é uma 

comissão do governo californiano para

estudo do voto pela Internet, publica­

do pelo jornal The New York Times (14 

de agosto de 1999), pode-se dizer: Se 

você pensa em informatizar o voto por  

cinco minutos, você pondera: “Por que 

não?”. Mas se você pensa por algu­

mas horas você acaba descobrindo  

uma porção de razões do por quê não.

CONCLUSÃO

Todas estas questões não resolvidas 

sobre o voto eletrônico levam à con­

clusão de que o Brasil não está na li­

nha de fren te  da tecn o lo g ia  de 

inform atização do voto e sim que 

ultrapassou esta linha de forma im ­

prudente e precipitada.

Depois da implantação parcial da 

urna eletrônica em 1996 e 1998, o TSE 

já  vem dando andam ento à terceira 

fase da implantação do voto eletrôni­

co no Brasil, que prevê a utilização da 

urna eletrônica em todas as seções elei­

to rais do Brasil na eleição do ano 

2000. Em maio de 1999 o TSE publi­

cou o “Pré-edital de especificação da 

Urna Eletrônica 2000” (http 11), na 

qual todas as falhas aqui apontadas 

continuam presentes, pois o TSE tem 

ignorado por completo o projeto de lei 

PLS 194/99 e as sugestões do Fórum 

do voto eletrônico.

E chegada a hora da comunidade 

acadêmica brasileira assumir a respon­

sabilidade de discutir a política de se­

gurança do voto eletrônico, sob pena 

de deixarmos para os nossos filhos um 

Brasil com um arremedo de democra­

cia, em que o eleitor não tem como sa­

ber em quem votou e a oposição é im­

pedida de conferir a apuração dos vo­

tos, como hoje já  está ocorrendo, 3

Amílcar Brunazo Filho é engenheiro e mo­
derador do Fórum de Debates do Voto Ele­
trônico.
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Irã e a necessidade
de ganhar tempo

V itó r ia  Peres

0 mundo é uma epifania. 
Secularização nada tem a ver 
com a cultura islâmica. Para 
os imãs e aiatolás e quase 
todos os islâmicos, 
globalização é
neocolonialismo. Membro do 
alto clero, Khatami vem 
estudando autores ocidentais, 
entre eles Santo Agostinho, 
para conciliar tradições 
islâmicas com o pensamento 
ocidental. Os ocidentais têm 
muito a aprender

Desde 1997, com a eleição do presi­

dente Mohammad Khatami, novos ares 

têm surgido no Irã. O Ocidente tem se 

apressado em comemorar estes sinais 

reformistas, principalmente porque os 

vê como um enfraquecim ento da li­

nha dura muçulmana associada a um 

terrorismo fanático internacional, que 

vinha, nas últimas décadas, assustan­

do o mundo.

De fato, Khatami tem se mostrado 

um líder mais tranqüilo e aberto ao 

Ocidente, mesmo sendo portador do 

‘turbante preto', que representa a sua 

descendência do profeta Muhammed 

e seu alto cargo na hierarquia religio­

sa iraniana.

Avaliar esta abertura, entretanto, 

não é tão simples, pois exige que se 

leve em consideração a recente histó­

ria do Irã, desde a revolução que trouxe 

ao poder o aiatolá Khomeini e a Re­

pública Islâmica. Isto, por sua vez, só 

pode ser feito compreendendo o que é 

o islamismo e por que os países mu­

çulmanos têm tido reações defensivas 

contra o modernismo ocidental e seu 

secularismo. A tentativa de com pre­

ender este outro, que nos parece por 

vezes tão estranho, tão ‘outro’, é fun­

damental para que não insistamos no 

ponto de vista etnocêntrico da cultura 

ocidental, que levou um dos nossos 

grandes filósofos, Montesquieu, a se 

perguntar “Como se pode ser persa?” 

Se queremos compreender esse outro, 

precisaremos também ouvir e admitir 

o seu estranham ento perante nossa 

alteridade.

TUDO É SAGRADO

Para o islamismo, separar política de 

religião é algo difícil, já  que seu prin­

cípio fundamental é o tawhid, unida­

de divina que permeia tudo. A separa­

ção entre sagrado e profano é marca­

da diferentemente, pois o muçulmano 

entende que a única divindade é Deus, 

a única realidade é Deus, tudo é mani­

festação ou sinal (ayat) de Deus e sa­

grado por sua relação com Deus. O 

mundo é, portanto, uma epifania e o 

crente busca ver, através do mundo 

fragmentário, a realidade transcenden­

te que permeia todas as coisas.

Como se vê, a idéia da seculariza­

ção é algo estranho ao Islã e oposto ao 

seu princípio básico, o tawhid. O mo­

vimento da modernidade ocidental em 

direção ao Islã defronta-se com esse 

primeiro obstáculo, um obstáculo de 

princípio.

Historicamente, a política é parte 

da religião m uçulm ana desde o seu 

início, quando M uhammed era não 

apenas o líder religioso, o Profeta; mas 

o líder político que resolvia as con­

tendas entre seu povo e liderava o 

exército. O principal cisma dentro do 

Islã, a divisão entre sunitas e xiitas, 

não foi teológica, mas política, e se 

deu por diferenças de interpretação de 

quem devia suceder ao Profeta.

A h istó ria  do Islã, portanto foi 

tecida entre dois eixos: eleger um che­

fe político justo e não se equivocar no 

sentido da interpretação da sh a ri’a , 

extraída do Corão sagrado e da Sunna.

Quando a revolução do Irã resta-
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0 muçulmano entende que a única divindade é Deus, 
a única realidade é Deus, tudo é manifestação ou sinal 

(ayat) de Deus e sagrado por sua relação com Deus. 
O mundo é, portanto, uma epifania

beleceu um sistema teocrático e trou­

xe de volta o imã, não só sua lideran­

ça religiosa, mas também seu poder 

político, respondeu a este sonho islâ­

mico da comunidade ideal, a do tem ­

po do Profeta e seus companheiros, 

quando não havia divisões. O Imã, 

especialm ente no Irã xiita, tem um 

papel fundamental, pois é descenden­

te do Profeta e divinamente escolhido 

e inspirado. Ele é aquele que pode in­

terpretar o Corão e guiar corretamen­

te os fiéis na prática do Islã.

Entendendo este ponto, pode-se 

perceber por que o presidente Khatami 

se relaciona de uma forma tão delica­

da com o imã, o aiatolá Ali Khamenei, 

evitando polêmicas e acatando suas 

decisões, mesmo contrárias ao seu 

ideário reformista.

O outro eixo de uma sociedade 

muçulmana é a shari’a. Ela diz res­

peito a toda a conduta do crente, por 

is&o se di^ que qo Islã ‘o credo é a 

conduta’. Toda a vida do muçulmano 

está pautada neste código de compor­

tam ento, que foi m odelado na vida 

exemplar do Profeta. A jurisprudên­

cia num país muçulmano é toda fun­

dada na religião e exercida pelos reli­

giosos, ou como dizemos no Ociden­

te, pelo clero.

De novo, vemos como é complexa 

a posição de K hatam i, que no seu 

ideário reformista tem prometido fa­

cilitar algumas restrições sociais, que 

estão dentro do conjunto abarcado pela 

shari’a e sob a autoridade máxima do 

imã Khamenei. Em relação a isto, o 

único ponto favorável a Khatami é que,

no xiismo, diferente das escolas suni- 

tas, se entende que a ijtihad (interpre­

tação do Corão e da Sunna) não está 

fechada. Claro que tampouco isto quer 

dizer livre interpretação ou mesmo que 

seja fácil utilizar este recurso perante 

questões melindrosas, mas, pelo me­

nos, existe uma possível abertura.

EMBATE ENTRE DEUS E SATÃ

Outra questão que não podemos dei­

xar de considerar é o colonialismo que 

marcou as relações entre o Ocidente e 

os países do Meio-Oriente nestes últi­

mos duzentos anos. Hoje, esses paí­

ses, todos já  independentes dos colo­

nizadores europeus, enfrentam o neo- 

colonialismo ocidental transvestido de 

globalização, que dificilmente respei­

ta culturas locais e que se espalha como 

um rolo compressor. Esse passado co­

lonial e presente neocolonial estão as­

sociados no Irã, como em outros paí­

ses do Oriente Próximo, a uma rejei­

ção do Ocidente e uma busca de re­

cursos culturais próprios (no caso a 

cultura islâmica), para fazer face a essa 

presença dominante.

Aqui também vale a pena voltar um 

pouco na história do Irã e compreen- 

der-lhe a resposta, tão radical por ve­

zes, a este desafio que tem marcado as 

relações com o Ocidente e principal­

m ente com os E stados U nidos. O 

xiismo duodecim alista, é a religião 

oficial do Irã desde o século XVII. A 

questão da sucessão do Profeta Mu- 

hammed, como vimos, é de prim or­

dial importância dentro do xiismo, pois 

foi por serem partidiários de Ali, o

quarto califa, que foram levados ao 

cisma. Para o xiita, a sucessão do Pro­

feta, teria que ser a partir da sua fam í­

lia, no caso, seu primo e genro, Ali e 

seus filhos e seus descendentes. Ali foi 

morto numa disputa pelo califado, e 

seus filhos Hassan e Hussein também 

foram preteridos e assassinados. En­

tretanto, para os xiitas eles são con­

tados como califas e seguem a suces­

são até o décimo segundo imã, que se 

ocultou. Este tema da ocultação do 

décimo segundo imã, Keibat Kobra, é 

parte fundante do universo simbólico 

xiita, que tem por isso sempre latente 

uma forte conotação m ilenarista, a 

volta do imã oculto. Os imãs atuais 

representam esse imã oculto, são seus 

enviados.

A cosmologia xiita está vinculada 

à sua herança persa, que incorpora ao 

Islã elementos das tradições mazdea- 

zoroastrista. Por isso, está muito pre­

sente, desde a sua gênese, o embate 

entre Deus e Satã. Como diz a estu­

diosa do xiismo, Maria Elizabeth Tor­

res Queiroz, é nessa dramaturgia cós­

mica que se desdobra a gênese do ho­

mem. A Grande O cultação, Keibat 

Kobrat, está inserida no momento cru­

cial em que ocorre o domínio das for­

ças satânicas, ou seja, quando, na co­

munidade escolhida para o pacto da 

aliança, se insere o mal. E o mal ficou 

patente no assassinato de Ali e seus 

dois filhos, Hassan e Hussein, mortos 

e preteridos na sucessão ao Imanato, 

em nome do Islã. Os enviados de Satã 

na terra, representando o mal, estão 

ligados a uma longa cadeia de trans­

missão, desde a ruptura original, con­

tinuando presente sempre que a injus­

tiça e opressão, consideradas satâni­

cas estão presentes.

Khomeini recorreu a esta simbo- 

logia para mobilizar uma grande for­

ça da população para o sacrifício du­

rante a revolução de 1977. Conclamou
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o povo a se unir às forças do bem e 

contribuir para sua vitória. O perso­

nagem central do mal Yazid (na m ito­

logia persa), foi identificado ao Xá 

Reza Pahlevi e aos seus amigos ame­

ricanos. Os Estados Unidos continuam 

sendo associados a Yazid, a força do 

mal e por isso devem ser combatidos. 

É através deste universo simbólico, 

que se pode entender a linguagem ira­

niana ao tratar os Estados Unidos.

IN IM IG O S INTERNOS E EXTERNOS

Nesse combate ao mal, é que também 

se faz presente o conceito de guerra 

santa, Jihad, que tem sido muito mal 

interpretado no Ocidente. Entre os di­

tos do Profeta sobre isto está que a 

grande jihad  é a batalha que empreen­

demos contra nossos inimigos inter­

nos, portanto dentro de nós mesmos; 

e a pequena j ih a d  aquela em que 

combatemos os inim igos externos. A 

jih a d  era entendida pelos m uçulm a­

nos apenas como uma obrigação de de­

fesa da fé.

Para os xiitas, a guerra santa in­

corpora mais uma outra simbologia, a 

de resistência pessoal e coletiva ao 

mal. E interessante observar que Kho­

meini, o guia, o imã do povo iraniano 

falou a esse povo com seus símbolos 

messiânicos e foi capaz de levantá-los 

e derrubar a força do quinto exército 

do mundo na época, o do xá Rezah 

Pahlevi. Ele levou o povo às ruas lem- 

brando-os do sacrifício de Hussein, e 

da necessidade de resistir ativamente 

ao mal, a Yazid, representado pelo xá.

Os líderes atuais da reform a no 

governo iraniano têm pedido ao povo 

para não ir às ruas, possivelm ente 

numa tentativa de não suscitar em ba­

tes violentos, que possam gerar uma 

volta dos conservadores aos recursos 

simbólicos e à violência latente que 

pode ser desencadeada em conseqüên- 

cia. Um dos editores de um jornal ira­

niano Asr-e-Azadegan , que foi fecha­

do recentemente, disse em uma entre­

vista a Time Europe , que o tipo de 

apoio que querem do povo é que com­

prem jornais e votem, que apoiem as 

instituições sociais de uma forma trans­

parente e legal, já  que a situação não é 

revolucionária. O que pode ser com­

p reen d id o  com o um a busca por 

uma política mais m adura e menos 

fundada em elementos emocionais tra­

dicionais do povo.

Outra questão, também complica­

da, por vezes, para nós ocidentais, é 

que o Irã é um país teocrático, mas 

que mesmo assim elege seu presidente 

e um congresso. Como um país teocrá­

tico xiita muçulmano, o líder máximo 

é o imã, aiatolá Seyed Ali Khamenei e 

logo em seguida vem o C onselho 

Guardião, composto de seis membros 

(todos religiosos muçulmanos) indica­

dos pelo imã, abaixo deles vem o pre­

sidente e o congresso eleitos por voto 

direto. O líder máximo tem poderes 

plenos, pode inclusive destituir o pre­

sidente (o que já  aconteceu no passa­

do). Mesmo sendo governado por um 

‘clero’ muçulmano a partir das regras 

do Corão, o Irã foi visto como uma 

ameaça por muitos dos seus vizinhos, 

como, por exemplo, a Arábia Saudita, 

o Kuwait, entre outros, que têm uma 

forma de governo monárquica, já  que 

o sistema de governo iraniano incor­

pora dentro da teocracia uma possibi­

lidade democrática de participação do 

povo.

CONTRATEMPOS REFORMISTAS

E esta estranha combinação de teocra­

cia com alguns elementos de democra­

cia que tem permitido a chegada ao 

poder desses reformistas liderados por 

Khatami. Entretanto, eles bem o sabem, 

os fios que sustentam esta possibilidade 

democrática são muito frágeis.

A onda reformista é fruto de um 

descontentam ento popular. Durante 

estes vinte e um anos de revolução, 

não foi possível cumprir todas as pro­

messas de desenvolvimento que ha­

viam animado o povo. O Irã se envol­

veu numa desgastante guerra contra o
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Esses países, hoje todos já independentes dos 
colonizadores europeus, enfrentam o neocolo- 

nialismo ocidental travestido de globalização, que 
dificilmente respeita culturas locais e que se espalha 

como um rolo compressor

Iraque, perdeu com a queda de preço 

do barril do petróleo, responsável por 

85% das exportações, e foi prejudica­

do pelas sanções internacionais.

Apesar disso, é importante que se 

diga que os índices educacionais me­

lhoraram muito: diminuiu considera­

velmente o analfabetismo entre os jo ­

vens e aumentou o número dos que 

concluíram a universidade. Segundo 

estatísticas, na última década quatro 

milhões de jovens se formaram nas 

universidades, quase nove vezes mais 

do que no período anterior. São eles 

que formam uma parte do eleitorado 

de Khatami, não apenas por serem 

mais informados, como também por 

não terem vivido na época do xá, co­

nhecendo apenas as dificuldades da 

revolução. Estes jovens também, por 

seu espírito mais impaciente, podem 

levar Khatami a dificuldades políticas, 

por desafiarem  mais abertam ente o 

imã.

Some-se ao pouco crescimento eco­

nômico, o rígido controle moral, que 

se seguiu à aplicação zelosa da shari'a, 

principalm ente a partir da presença 

vigilante e excessiva da polícia da mo­

ralidade. E junte-se ainda, o desgaste 

dos líderes religiosos envolvidos na 

vida pública e entenderemos a vitória 

dos reformistas nas urnas.

M esm o m uitos re lig io so s não 

apoiam mais os conservadores linha- 

dura, por acharem que a religião tem 

sofrido com essa associação tão pró­

xima de um governo que se tornou im­

popular. A agenda política de Khatami

promete melhorar os problemas crô­

nicos da economia e afrouxar algumas 

restrições sociais.

O movimento congrega profissio­

nais da imprensa e intelectuais, e tem 

recebido o apoio dos jovens e das mu­

lheres. Após a eleição de Khatami, o 

movimento conseguiu mais uma gran­

de conquista, eleger a maioria dos de­

putados para o congresso, ou Sexto 

Majlis.

Esta última vitória deve ter assus­

tado os conservadores, e talvez tenha 

sido por isso que o Conselho dos Guar­

diães tentou impugnar parte dos elei­

tos, sob a justificativa de fraude elei­

toral. No último 20 de maio, entre­

tanto, a imprensa noticiou que o aia­

tolá Khamenei pediu aos membros do 

C onselho  G uard ião  que d e sco n ti­

nuassem os trabalhos de escrutínio e 

reconhecessem os resultados dos can­

didatos eleitos para o melhor interes­

se do país. E mais uma vitória do pre­

sidente Khatami, que, durante esta ten­

tativa de im pugnação, perm aneceu 

cauteloso, sem se opor abertamente ao 

Conselho ou ao aiatolá Khamenei.

Neste delicado momento de possí­

vel abrandam ento político no Irã, o 

comportamento do Ocidente é muito 

importante, principalmente o dos Es­

tados Unidos. Os analistas políticos 

acreditam que o melhor é que, princi­

palmente os Estados Unidos, não se 

envolvam ou aplaudam muito o presi­

dente Khatami, para que este fato não 

venha a ser utilizado pela linha dura, 

como uma prova de que o processo de

reforma estaria de alguma forma liga­

do aos ‘inim igos do Irã’. Por outro 

lado, é muito importante ajudar o Irã 

financeiram ente nesse processo de 

abertura.

O Ocidente parece ter entendido a 

mensagem, pois o Banco Mundial aca­

ba de liberar um empréstimo de 232 

milhões para o Irã, empréstimo este 

que estivera segurando desde 1993, por 

causa do abuso dos direitos humanos 

no país. O empréstimo saiu, apesar dos 

protestos do governo americano pelo 

julgam ento de treze judeus acusados 

de espionagem a favor de Israel.

Um pouco antes do caso dos ju ­

deus, em março, a secretária de es­

tado am ericano M adeleine Albright 

anunciou o afrouxamento de algumas 

sanções econôm icas con tra  o Irã, 

perm itindo o restabelecim ento  das 

im portações iranianas de tapetes, ca­

viar e pistache. Aproveitou para elo ­

giar a vitória reform ista e se descul­

par por antigas políticas am ericanas 

em relação ao Irã, conclam ando o 

país a reescrever um novo capítulo 

na história.

O caso dos judeus, que parecia pre­

judicar Khatami internacionalmente, 

pôde, em última análise, servir para 

ajudá-lo internamente, pois, o refrear 

da simpatia americana pelo seu gover­

no lhe é muito útil em casa.

E importante que nós, ocidentais, 

entendam os que os reform istas não 

estão anunciando reform as radicais, 

nem uma revolução no país. O que 

querem parece ser abrir aos poucos o 

país, entretanto, sem que isto signifi­

que um rompimento com seus princí­

pios islâmicos. Muitos dos reformis­

tas têm laços de família com o atual 

governo e são esses laços, muitas ve­

zes, que têm permitido que a candida­

tura desses reformistas seja aceita pelo 

Conselho Guardião. O líder reformis­

ta eleito para o congresso e irmão do
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presidente Khatami, por exemplo, é 

casado com uma filha do aiatolá Kho- 

meini.

A M ANEIRA ORIENTAL 

DE AVANÇAR

K hatam i é tam bém  um re lig io so , 

membro do alto clero. O interessante 

é que ele vem estudando o pensamen­

to político do Ocidente, tendo escrito 

sobre autores ocidentais como Santo 

Agostinho, Maquiavel, Hobes, Voltaire 

e Locke. Seu objetivo parece ser con­

ciliar as tradições e leis islâmicas com 

o ideário ocidental de liberdades bási­

cas e direitos humanos, em última aná­

lise, com uma sociedade civil.

Este é o grande desafio de Khatami 

em particular, e de todo o povo irania­

no: como é possível ser muçulmano 

neste mundo globalizado e seculariza-

SINAIS DE ABERTURA
Recentemente os brasileiros ouviram 
falar bastante do Irã e passearam um 
pouco pela paisagem iraniana acompa­
nhando a viagem de Paulo Coelho. O 
escritor é o primeiro intelectual a visi­
tar o Irã, desde o caso Salman 
Rushdie. Ele lembrou que o país está 
mudando e que é importante os inte­
lectuais acabarem com o bloqueio e 
apoiarem os novos líderes.

A popularidade de Paulo Coelho 
entre os jovens iranianos surpreende 
princípalmente os que conhecem a 
riqueza e profundidade da poesia místi­
ca persa e sua tradição esotérica 
conhecida como sufismo, da qual o 
escritor freqüentemente lança mão 
(foi mesmo a uma cerimônia sufi du­
rante a visita). Com tão grande ma­
nancial em casa, o que estão buscan­
do em um escritor esotérico ocidental, 
que se comparado aos autores místi­
cos daquele país, é um escritor para 
iniciantes? Tudo isso talvez seja mais 
um sinal de que os jovens não estão 
satisfeitos e querem se sintonizar 
com o Ocidente, mesmo nas ques­
tões em que a tradição deles tem 
muito a nos ensinar.

do. Uma questão fundamental, dentro 

da concepção islâmica está em jogo, o 

estado teocrático. Um estado que abar­

ca a vida política, econômica e ju ríd i­

ca de toda a sociedade. Não é uma 

questão fácil. A im prensa tem noti­

ciado que esta temática tem sido am­

plamente debatida entre os intelectu­

ais e religiosos muçulmanos.

O momento é difícil e o presiden­

te, mais do que ninguém, sabe disso. 

Um de seus colaboradores mais pró­

ximos foi assassinado recentemente. 

Mais de dezesseis jornais foram fecha­

dos e seus diretores presos nestas últi­

mas semanas, mesmo assim, Khatami 

não criticou  ou se opôs ao aiato lá  

Khamenei. Parece que este seu com ­

portamento calmo, ponderado e não 

reativo, está funcionando a seu favor, 

pois após todos estes últimos atos con­

trários ao governo reformista, o aia­

tolá Ali Khamenei reiterou seu apoio 

ao presidente Khatami, dizendo que ele 

defende os princípios da revolução e, 

como disse acima, acabou de validar 

os resultados da última eleição, favo­

recendo desta forma os reformistas.

Khatami tem evitado as polêmicas 

e seus partidários têm procurado res­

ponder aos ataques da linha dura com 

protestos pacíficos, para não dar ne­

nhum pretexto aos conservadores de 

reagirem com medidas mais duras. A 

eleição de um congresso com maioria 

reformista é um bom começo, mas as 

reformas mexem em questões de prin­

cípio e não se anunciam fáceis.

O presidente Khatami entretanto, 

é iraniano e o povo iraniano sabe que 

é fundamental num processo de m u­

dança ir aos poucos e ganhar tempo. 

Em um recente rom ance h istó rico  

Samarcanda, uma princesa persa cri­

tica um ocidental que liderava mudan­

ças na Pérsia (hoje Irã) por não ter tido 

paciência, esperado, trapaceado, ter­

giversado, prometido e que seu fra ­

casso se deu por tentar avançar no rit­

mo do Ocidente, por seu desconheci­

mento do universo cultural persa. Ter­

mina contando esta história de Nas- 

ruddin (personagem  tradicional sufi 

que ensina pelo hum or) que relato 

abaixo. Creio que talvez ela nos ajude 

a entender também o comportamento 

do presidente Khatami e a sua neces­

sidade de ganhar tempo. Espero que o 

Ocidente saiba respeitar e apoiar o Irã 

neste momento.

Dizem que um rei meio louco ti­

nha condenado Nasruddin à morte por 

ter roubado um burro. No momento 

em que está sendo levado ao suplício, 

Nasruddin exclama:

—  Este animal na verdade é meu 

irmão, foi um mágico que lhe deu esta 

aparência, mas se o confiassem a mim 

durante um ano, eu o ensinaria a falar 

como nós!

Intrigado, o monarca manda o acu­

sado repetir a promessa, antes de de­

cretar:

— M uito bem! Mas se dentro de 

um ano, nem um dia a mais nem a me­

nos, o burro não falar, você será exe­

cutado.

Tendo sido solto, Nasruddin é in­

terpelado por sua mulher:

—  Como você pôde prometer uma 

coisa dessas? Você sabe muito bem que 

o burro não vai falar.

—  Claro que sei —  responde Nas­

ruddin —  mas daqui a um ano o rei 

pode morrer, o burro pode morrer, ou 

eu mesmo posso morrer” . 3

Vitória Peres, doutora e professora visitan­
te na Universidade Federal de Juiz de Fora, 
Departamento de Ciências da Religião.
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A longa permanência de 
Pinhochet em Londres 

permitiu que a sociedade 
chilena sentisse o quanto a 

opinião pública internacional 
exigia uma sanção para o ex- 
ditador, entre cujas vítimas 

há cidadãos de várias 
nacionalidades

os sumários de todas as execuções na 

sua jurisdição militar, o que ele fez. 

Mas toda a docum entação sumiu e 

Lagos recebeu ordens para refazer os 

relatórios, omitindo a participação de 

Arellano Stark. No seu depoimento, o 

general acrescenta que não só foi apa­

gada toda referência ao delegado de 

Pinochet e sua comitiva, como nunca, 

nenhum desses militares foi punido ou 

apenado. Muito pelo contrário, foram 

premiados com promoções.

Mesmo que a defesa tenha alegado 

que a delegação de poderes de Pinochet 

a Arellano era “genérica” e não con­

tinha ordens expressas de m atar ou 

seqüestrar ninguém , a m aioria dos 

juízes da Corte de Apelações entendeu 

que como presidente da Junta Militar 

e Comandante-em-Chefe do exército, 

Pinochet tinha o controle direto dos 

servços de inteligência, e conhecimen­

to de tudo o que acontecia com as For­

ças Armadas.

AM A D U RECIM ENTO

DEMOCRÁTICO

Somente esse fato, implica uma mu­

dança radical da postura do Poder Ju­

diciário chileno e um “marco políti­

co” na história do país, como foi defi­

nido por Jaime Estéves, ex-presidente 

da Câmara de Deputados e atual pre­

sidente do Banco Central do Chile, um 

dos mais íntim os colaboradores do 

presidente Ricardo Lagos. Já a presi­

dente do Conselho de Defesa do Esta­

do, Clara Szczaranski, afirmou que a 

decisão da Corte “é um claro sinal de 

que foi realizada uma análise estrita­

mente ju ríd ica” do problema.

O processo para retirar a imunida­

de parlamentar de Pinochet começou 

no mês de março, quando o general 

voltou ao Chile, após passar dezessete 

meses detido em Londres enquanto 

aguardava o desfecho do pedido de 

extradição para a Espanha feito pelo 

juiz Baltazar Garzón. Quando Pinochet 

retomou ao seu país, o juiz chileno Juan 

Guzmán encaminhou o pedido à Cor­

te de Apelações. De certa forma, o go­

verno do Chile, que sempre alegou 

razões de soberania nacional para rei­

vindicar o retorno do general Pinochet 

ao Chile e rejeitar a extradição dele pa­

ra a Espanha, tinha um compromisso 

perante a opinião pública mundial, de 

levar o general Pinochet a julgamento.

Mas antes do episódio suscitado 

pelo juiz Garzón, era impensável no 

Chile que Pinochet pudesse perder a 

imunidade. Era uma espécie de acor­

do tácito entre a classe política e os 

militares, imposto pela debilidade da 

institucionalidade democrática e a for­

ça da direita chilena, demonstrada tam­

bém no vigor da campanha presiden­

cial do candidato conservador Joaquín 

Lavín, no ano passado.

Mas a longa permanência de Pino­

chet em Londres permitiu que a socie­

dade chilena, aí incluídos civis e mili­

tares, sentissem  o quanto a opinião 

pública internacional exigia uma san­

ção para o ex-ditador, entre cujas víti­

mas há cidadãos de várias nacionali­

dades, mesmo espanhóis que levaram 

o juiz Garzón a iniciar todo o proces­

so. E m ostrou tam bém , não só aos 

chilenos como a todos nós, cidadãos 

deste mundo globalizado de fim de 

século e de milênio, que estamos mer­

gulhados num processo de transforma­

ções profundas na sociedade humana, 

algumas ruins, outras nem tanto.

E essas transformações, sem dúvi­

da estão se processando também no 

ramo do direito internacional, que está 

em expansão. Quando a extradição de 

Pinochet foi negada, o ju iz  Garzón 

afirmou que o problema não tinha tido 

um desfecho satisfatório porque a de­

cisão política (da Grã Bretanha) tinha 

sido adotada “de costas para as nor­

mas mais avançadas do Estatuto do Tri­

bunal Penal Internacional” . A criação 

desse tribunal, que julgará delitos con­

tra a Humanidade como o genocídio e 

os crimes de guerra, foi aprovada em 

julho de 1999, em Roma, durante uma 

conferência internacional das Nações 

Unidas.

Para começar a funcionar, o Tri­

bunal necessita da ratificação de pelo 

menos sessenta Estados, mas somente 

oito, por enquanto, já  o fizeram. E os 

Estados Unidos, em particular, têm 

forte resistência à atuação dessa corte 

mundial, pois temem que os seus sol­

dados possam ser julgados pelos cri­

mes que cometem nas múltiplas guer­

ras em que sempre andam metidos.

Mas se trata, sem dúvida, de uma 

tendência, que poderá se acentuar nas 

décadas seguintes, a de se considerar 

a extraterritorialidade de determinados 

crimes. E o caso de Pinochet pode es­

tar sinalizando o começo dessa nova 

era do direito internacional.

O que temos visto de desdobramen­

to no Chile já  é uma amostra alenta- 

dora de como, em determinadas cir­

cunstâncias, a pressão da opinião pú­

blica internacional pode apressar o 

processo interno em um país e até 

mudar a correlação de forças políti­

cas. Vamos assistir com atenção aos 

próximos capítulos.

Beatriz B issio é jornalista e dirigente dos 
Cadernos do Terceiro Mundo
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C O

< O que é científico?
H:

G Q

lá  os p ia no s . Há a m ús ica . A m b o s  são a b s o lu ­

ta m e n te  reais. A m b o s  são a b s o lu ta m e n te  d ife re n ­

tes. Os p ia no s  m o ra m  n o  m u n d o  das q u a n tid a d e s . 

Deles se d iz : "C o m o  são bem  fe i to s ! "  A  m úsica m o ­

ra no  m u n d o  das q u a lid a d e s . Dela se d iz : "C o m o  

é b e la ! "

Dos p ia n o s  os m ais fa m o so s  são os S te inw ay, 

p re fe r id o s  dos g ra n d e s  p ia n is ta s . São eles q ue  se 

e n c o n tra m  nos p a lc o s  d o s  g ra n d e s  te a t ro s  d o  

m u n d o , d e n tre  eles o de  C am p in as ... P ianos são 

m á q u in a s  de  g ra n d e  p re c isã o . A  sua fa b r ic a ç ã o  

exige  um a c iênc ia  r ig o ro sa . Tudo te m  de ser m e d i­

d o , pesado , te s ta d o . As tec las  devem  te r  o ta m a ­

nho  e xa to , devem  re a g ir  de  m an e ira  u n ifo rm e  à 

pressão dos dedos, devem  te r  reação  in s ta n tâ n e a . 

E há de se c o n s id e ra r a a fin a çã o . O p ia n is ta  Bene- 

d e tto  M ic h e la n g e lo , ao in ic ia r  um  c o n c e rto  na c i­

dade  de W a s h in g to n , p a ro u  im e d ia ta m e n te  após 

os p r im e iro s  a co rdes : o  seu o u v id o  percebeu  q ue  

a a fin a çã o  não  estava ce rta . O c o n c e rto  fo i in te r ­

ro m p id o  para  q ue  um  a f in a d o r  desse às co rdas  a 

te nsã o  exata  para p ro d u z ir  os sons p recisos.

U m  d os  o b je t iv o s  da c iênc ia  exata  da fa b r ic a ­

ção de p ia n o s  é a p ro d u ç ã o  de p ia n o s  a b s o lu ta ­

m e n te  igu a is . Se não  fo re m  ig u a is , o p ia n is ta  não  

co n se g u irá  to c a r  n u m  p ia n o  em  q u e  nunca  to c o u .

D igo  q u e  a fa b r ic a ç ã o  de p ia n o s  é um  c iênc ia  

p o rq u e  tu d o ,  no  p ia n o , está s u b m e tid o  ao c r ité ­

r io  da m e d id a : ta m a n h o s , pesos, tensões . M esm o  

as a fina çõe s , q ue  n o rm a lm e n te  re q u e re m  o u v id o s  

d e lica d o s  e p recisos, p o d e m  p re s c in d ir  dos o u v i­

dos dos a fin a d o re s  —  o a f in a d o r  p o d e  ser su rd o ! 

—  desde  q ue  ha ja  um  a p a re lh o  q u e  m eça o n ú ­

m e ro  de  v ib raçõ es  das co rdas.

A  re a lid a d e  d o  p ia n o  se e n c o n tra  em  suas q u a ­

lid a de s  fís icas, q u e  p o d e m  ser d ita s  e descritas  na 

precisa  lin g u a g e m  c ie n tíf ic a  dos n ú m e ro s . É essa 

lin g u a g e m  q ue  to rn a  possíve l fa z e r p ia no s  igu a is  

uns aos o u tro s . Na c iên c ia , a p o s s ib ilid a d e  de re ­

p e tir, de  fa z e r o b je to s  ig u a is  uns aos o u tro s , é um  

c r ité r io  de  ve rdade . Coisa de c u lin á r ia : se d ig o  que  

um a re ce ita  de  b o lo  é boa , to d a s  as vezes q ue  

q u a lq u e r  pessoa f iz e r  a m esm a re ce ita , co m  os 

m esm os in g re d ie n te s , nas m ed idas  exatas, na m es­

ma te m p e ra tu ra  de  fo rn o , o re s u lta d o  deverá  ser 

ig u a l. A  e x a tid ã o  dos n ú m e ro s  to rn a  a re p e tiçã o  

possíve l. Assim  é a c iên c ia , essa c u lin á r ia  p recisa 

e ú t i l.  Tan to  os p ia n o s  q u a n to  os o b je to s  da c iê n ­

cia são c o n s tru íd o s  co m  o a u x ílio  de  um  m é to d o  

c h a m a d o  quantitativo, is to  é, q ue  se va le  de n ú ­

m eros. Na c iênc ia  e na c o n s tru ç ã o  de p ia no s  só é 

real o q u e  p o d e  ser m e d id o .

P ianos não  são f in s  em  si m esm os. P ianos são 

m eios. Existem  para  se rem  to c a d o s . A  m úsica  é 

tã o  rea l q u a n to  os p ia n o s . M as a re a lid a d e  da 

m úsica  não  é da m esm a o rd e m  q u e  a re a lid a d e  

dos p ia n o s . Essa é a razão  p o r q u e  os fa b r ic a n te s  

de p ia n o s  não  se c o n te n ta m  em  fa b r ic a r  p ianos : 

eles vão  aos c o n c e rto s  o u v ir  a m úsica  q ue  os p ia ­

n is tas to c a m . É c e rto  q u e  a m úsica  te m  um a rea ­

lid a d e  fís ica , em  si m esm a, in d e p e n d e n te  dos sen ­

t im e n to s  de  q u e m  o uve . A  m úsica  ex is te  m esm o  

se o CD está sendo  to c a d o  n um a  sala vazia , sem  

n in g u é m  q ue  a ouça . M as isso não  é a re a lid a d e  

da m ús ica . A  re a lid a d e  da m úsica  se e n c o n tra  no  

p ra ze r de  q u e m  a o uve . O m esm o va le  para  a co -
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m id a . As cozinhe iras coz inham  para da r p razer aos que  

co m e m . Os p in to re s  p in ta m  para d a r p ra ze r aos que  

o lh am . Tam bém  os am antes  be ijam  p o r causa d o  prazer. 

O desejo do  prazer m ove  o m un do .

O p ra ze r é um a  e xpe riên c ia  qualitativa. N ão p od e  

ser m e d id a . N ão há há rece itas para  a sua re p e tiçã o . 

Cada vez é ún ica , irrepetível. Um  p ia n is ta  não  in te r ­

p re ta  a m esm a m úsica  duas vezes de fo rm a  ig u a l. O 

Concerto Italiano, de  Bach, põe  em  o rd e m  o m eu c o r­

po  e a m in h a  a lm a . U m a o u tra  pessoa, ao  o u v i- lo , vai 

d ize r: "Q u e  m úsica  c h a ta !"

Desde cedo  os f iló s o fo s  n a tu ra is  (assim  e ram  ch a ­

m ad os  os c ie n tis ta s  no  passado) p e rce b e ra m  a d ife ­

rença e n tre  a o rd e m  das q u a n tid a d e s  e a o rd e m  das 

q u a lid a d e s . E as d e s ig n a ra m  com  as expressões "q u a ­

lidades p rim á r ia s "  e "q u a lid a d e s  se cu n d á ria s ". As q u a ­

lid a de s  p rim á ria s  são aque las  q ue  p e rte n c e m  ao o b je ­

to ,  in d e p e n d e n te m e n te  dos nossos s e n tim e n to s ; elas 

p o d e m  ser d ita s  em  lin g u a g e m  m a te m á tic a , to rn a n d o  

possíve l a re p e tiçã o . C om  elas se faz  a c iên c ia . As q u a ­

lidades se cun dá rias  são a que las  q ue  se re fe re m  às ex­

p e riênc ias  su b je tiva s  q ue  te m o s  ao "p ro v a r "  o o b je to . 

O fra n g o  ao m o lh o  p a rd o  te m  um a re a lid a d e  fís ica . 

M as o " g o s to "  só exis te  na m in h a  boca , na m in h a  lín ­

gua  e nas m in ha s  m e m ó ria s  de  m in e iro . U m a o u tra  

pessoa, com  boca e lin g u a  a n a tô m ica  e f is io lo g ic a m e n - 

te  id ê n tic a s  às m in h a s , m as q u e  n ão  p a r t ic ip e  das 

m esm as m e m ó ria s  (um a  pessoa de conv icçõe s  re lig io ­

sas a d ve n tis ta s , p o r e xe m p lo ), se n tirá  u m  "g o s to "  d i ­

fe re n te  d o  m eu, p o ss ive lm e n te  re p u ls ivo .

A  e xpe riênc ia  d o  g o s to , da be leza , da e s té tica  p e r­

te n ce  ao m u n d o  h u m a n o  das "q u a lid a d e s " . N ão pe r­

te nce  ao m u n d o  das rea lidades q u a n tita tiv a s . A  lin g u a ­

gem  m a te m á tic a  da c iênc ia  não  dá c o n ta  dessa e xpe ­

riê nc ia . N ão é capaz de d izê -la . F a lta m -lh e  pa lavras. 

F a ltam -lhe  su tilezas. Fa ltam -lhe , so b re tu d o , in te rs tíc ios . 

A  c iê n c ia  c o n h e c e  as co isa s  q u e  p o d e m  se r d ita s  

q u a n tita t iv a m e n te . M as c o m o  d iz e r a be leza de um a 

sona ta?  Len in , ao fa la r  d o  q ue  se n tia  ao  o u v ir  a so n a ­

ta  Appassionata, de  B e e thoven , usa pa lavras  d o  vo ca ­

b u lá r io  dos a p a ixo n a d o s . M as, ao  lê-las, eu não  fic o  

sabe nd o  c o m o  é a beleza da m úsica . Q ue pa lavras  ire i 

usar para  t r a n s m it ir  ao le ito r  o g o s to  e o p ra ze r do  

fra n g o  ao m o lh o  pa rdo ?

E, no  e n ta n to , essa "c o is a "  in d iz íve l é rea l. A  e xpe ­

r iênc ia  es té tica , não  c ie n tíf ic a , q u a lita t iv a , se apossa 

d o  co rp o : ru fia m  os ta m b o re s  e os so ld a d o s  p a rte m  

para a m o rte . O uço  o Danúbio Azul e te n h o  v o n ta d e
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de dançar. O uço  a Serenata de  S ch ub e rt e te n h o  v o n ta ­

de  de  cho ra r. O uço  a Ave Maria e a o ra çã o  su rg e , es­

p o n tâ n e a , d e n tro  de  m im . O uço  o Clair de Lune, de  

Debussy, e f ic o  tra n q ü ilo .  O uço  o Estudo op. 10 n. 12, 

de  C h o p in , c h a m a d o  " re v o lu c io n á r io " ,  e f ic o  a g ita d o ..

N ada d isso  é c ie n tíf ic o , q u a n t ita t iv o .  M as é Real. 

M o ve  co rp o s . O q u e  c o m o ve  os h om en s  e os fa z  a g ir  

é se m p re  o q u a lita t iv o . In c lus ive  a c iênc ia . Os c ie n tis ­

ta s , ao  fa z e r c iê n c ia , não  são m o v id o s  p o r  m o tiv o s  

q u a n t ita t iv o s , c ie n tíf ic o s . São m o v id o s  p o r  c u r io s id a ­

de, p razer, in ve ja , c o m p e tiç ã o , n a rc is is m o , a m b iç ã o  

p ro fis s io n a l, d in h e iro , fa m a , a u to r ita r is m o .

Flavia, ce rta  vez, um a  te rra  d is ta n te  o n d e  p ia n o s  

m a ra v ilh o so s  e ram  fa b r ic a d o s . Os fa b r ic a n te s  de  p ia ­

no, e n v a id e c id o s  p o r  sua c iênc ia  q u a n t ita t iv a  p rec isa , 

c o m e ç a ra m  a d e s p re z a r os p ia n is ta s , q u e  to c a v a m  

m o v id o s  p o r ape los  q u a lita tiv o s , ind iz íve is . C on c lu íra m  

q ue  os p ia n is ta s  e ram  seres de  se gu nd a  classe e te r ­

m in a ra m  p o r p ro ib ir  q ue  eles to casse m . E c u n h a ra m  a 

frase  clássica: "  F ab rica r p ia no s  é p rec iso . Tocar p ia n o  

não  é p re c is o ."

Isso não  é fic ç ã o . É isso que  está a c o n te c e n d o  nos 

m eios c ie n tíf ico s  b ras ile iros . As pesquisas "q u a lita t iv a s "  

são re je ita d a s  sob  a a le ga ção  de q u e  seus re s u lta d o s  

são im p rec isos , não  passíveis de  serem  re p e tid o s , e p o r 

não  serem  a ce ito s  para  p u b lica çõ e s  em  rev is tas  in te r ­

n ac ion a is . Todos os c ie n tis ta s  devem  a d o ra r  d ia n te  do  

a lta r  desse n o vo  íd o lo : as rev is tas in te rn a c io n a is  in d e ­

xadas.

É esse íd o lo  q ue  d e c id e  so b re  o d e s tin o  das pes­

qu isas  e dos pesq u isad o re s . Na c o m u n id a d e  c ie n tíf ic a  

s o m e n te  se p e rm ite  a l in g u a g e m  q u a n t i ta t iv a .  Tem 

h a v id o  casos de cursos de  p ó s -g ra d u a ç ã o  serem  d es ­

q u a lif ic a d o s  p e lo  fa to  de  as pesqu isas serem  fe ita s  no  

c a m p o  d o  q u a lita t iv o . O c ie n tíf ic o  é fa b r ic a r  p ia n o s . O 

g o s ta r  de  m úsica  não  é c ie n tíf ic o .

O q ue  leva a so luções  c ie n tíf ic a s  r id ícu la s . De q ue  

m a n e ira  u m  p ia n is ta  p ro va ria  sua c o m p e tê n c ia , com  

v is tas a um  g ra u  de d o u to r  em  m úsica?  R esposta fá ­

c il: d a n d o  u m  c o n c e rto . A  c iênc ia  c o n te s ta . A  c iênc ia  

não  sabe o q u e  é um  c o n c e rto . Se o p ia n is ta  q u ise r 

te r  o g ra u  de d o u to r  te rá  q ue  escrever u m a  tese  na 

q u a l a "q u a lid a d e "  q u e  e le  sabe p ro d u z ir  é t ra n s fo r ­

m ada  n u m  saber q u a n t ita t iv o  d u v id o s o .

G u im arães Rosa p ro fe t iz o u  q ue  os hom ens haveriam  

de f ic a r  lou cos  em  d e co rrê n c ia  da ló g ica . Já está a c o n ­

te c e n d o  em  nossas in s t itu iç õ e s  de pesqu isa . "V iv a m  os 

p ia n o s ! M as os c o n c e rto s  e s tão  p ro ib id o s !"  SJ

N"311 maio/junho de 2000



Leia e confira
os lançamentos da D P & A

editora

G eração de em prego e renda no 

Brasil -  experiências de sucesso

Carlos Aquiles Siqueira (coord.)

Cidades e Portos 

-  os espaços da globalização

G erardo Silva e Giuseppe Cocco

Em presários e em pregos nos novos 

te rritó r io a  produtivos -  o caso da 

Terceira Itá lia  -  G iuseppe Cocco, 

André Urani e A lexander Patez Galvão

O  tabu da gestão  

-  a cultura sindical entre  

contestação e proposição

Jean Lojkine

A  cidade do capital

Henri Fefebvre

O sentido da Escola
Nilda Alves (org.), Regina Leite Garcia (org.), Sílvio Gallo, 
Edgar Morin, Carlos E. Ferraço

Muticulturalismo 
- mil e uma faces da educação
Azoilda da Trindade (org.), Muniz Sodré, Glória Ladson- 
Billings, Annette Henry, Rafael dos Santos (org.),
Roseli Fischmann, Massimo Canevacci, Milton Santos, 
Maria J. Lopes da Silva

Verde cotidiano
Marcos Reigota (org.), Pêro Vaz de Caminha, Ronald 
Raminelli, Genoveva Chagas, Marlene Curtis, Fernando 
Moraes F. JR, Enrique Leff, Philippe P Layrargues

Avaliação:uma prática em busaca 
De novos sentidos
Maria T. Esteban (org.), Regina Leite Garcia,
Ángel Díaz Barriga, Almerindo Janela, Corinta M. G. 
Geraldi, Jussara M. P Loch

Afinal, que país é este?
Pedro C. Cunca Bocayuva (org.),
Sandra Mayrink Veiga (org.), Ricardo Salles,
Carlos Nelson Coutinho, Francisco de Oliveira,
Cristóvam Buarque, Virgínia Fontes

Gestão democrática
João Baptista Bastos (org.), Chico Alencar, Marília P 
Spósito, Vitor H. Paro, Juçara C. Grácio, Regina Célia F. 
Aguiar, Tarso Genro, Maria L. A. Fortuna,
Antônio E. do Nascimento

A magia da linguagem
Edwiges Zaccur (org.), Magda Becker Soares,
Ana L. Bustamante Smolka, Sônia Kramer,
João Wanderley Geraldi

A democracia no cotidiano da Escola
Inês B. de Oliveira (org.), José Gonçalves Gondra,
Jean Houssaye, Paulo Sérgio Sgarbi

Futebol: paixão e política
Paulo C. R. Carrano (org.), Nilda Alves, Regina L. Garcia, 
Victor Melo, Jocimar Daolio, Juca Kfouri, Marcos Gomes, 
Inês Oliveira, Silvana Goellner, Gilmar Couto, Salman 
Rushdie, Eduardo Galeano

Saúde e Educação
Victor Vicent Valla (org.), Eymard M. Vasconcelos, 
Mônica Peregrino, Lana Cláudia de S. Fonseca,
John L. McKnight

Aprendendo com os movimentos sociais
Regina Leite Garcia (org.), Maxwel Monteiro Bastos, 
Roberto Véras, Sônia Latgé Milward de Azevedo,
Pedro Cláudio Cunca Bocayuva

Múltiplas Linguagens na Escola
Regina Leite Garcia (org.), Christiane Reis Dias Villela 
Assano, Kita Eitler, Carlos Roberto de Carvalho, Lygia 
Segala, Regina Yolanda, Antônio Leal

Uma coleção voltada para o espaço/tempo 
do cotidiano escolar. São temas úteis e 

atuais para o debate da educação.

h o m e  p a g e :  

e - m a i l :

w w w . d p a . c o m . b r

d p a @ d p a . c o m . b r

Rua Santo A m aro  129, parte  -  Santa Teresa 
22211 -230 -  Rio de Janeiro -  RJ 

Tel.: (21) 23 2 -1 7 6 8  -  Fax: (21) 507 -2633

http://www.dpa.com.br
mailto:dpa@dpa.com.br


Irm ãos e Irmãs

No c lim a  a m e a ça d o r e de  lo n g a  d a ta  e n s a n g ü e n ta d o  

d o  nosso es tad o  d o  Pará, os b ispos  a ba ixo -a ss ina do s  e 

os co o rd e n a d o re s  de  p a s to ra is  e o rg a n is m o s  da CNBB 

N o rte  2, v im os m a n ife s ta r to ta l e irre m e d iá ve l a p o io  ao 

p ro n u n c ia m e n to  e d e n ú n c ia  da d iocese  de C once ição  

d o  A ra g u a ia  fe ito  p ú b lic o  no  d ia  17 des te  mês pe lo  seu 

b isp o  d o m  Pedro C o n ti, o p re s b ité r io  e as re lig iosa s  da 

d iocese.

Q uerem os re a firm a r e a p o ia r  as d en ú n c ia s  da exis­

tê n c ia  de um  g ru p o  de e x te rm ín io  no  sul d o  Pará q ue  

p o d e  te r  o ca s io n a d o  a m o rte  de  c in co  tra b a lh a d o re s , 

nos ú lt im o s  d ias 4, 5 e 6 de m a io , a u m e n ta n d o  o c lim a  

de inse gu ra nça  e m e d o  da p o p u la çã o .

Ped im os com  u rg ê n c ia  à S e cre ta ria  de  S egurança  

Pública d o  es tad o  a apu ra ção  e in ve s tig a çã o  dos e n v o l­

v ido s  em  um a lis ta  q ue  c o n té m  dez nom es de pessoas 

m arcadas para  m o rre r  no  sul do  Pará. E n tre  elas, o fre i 

d o m in ic a n o  e a d v o g a d o  da CPT H enry Des Roziers, o 

p ro fe sso r Davi Passos e o p re s id e n te  d o  S in d ica to  dos 

T ra b a lha do re s  Rurais de  X in g u a ra , José A ta id e s . Lem ­

b ra m o s  q ue  na década  de 1990  fo i d e n u n c ia d a  um a 

lista que  c o n tin h a  q ua re n ta  nom es. Pelo m enos seis pes­

soas fo ra m  m orta s . Os ó rg ão s  de ju s tiç a  d o  es tad o  não 

to m a ra m  as p ro v id ê n c ia s  dev idas . N ão q u e re m o s  que  

isso se re p ita . D ia n te  de  ta n ta  v io lê n c ia  não  p o d e m o s  

calar.

Esses fa to s  a co n te ce m  no  c o n te x to  d o  ju lg a m e n to  

d o  p r im e iro  fa z e n d e iro  a se n ta r no  b an co  dos réus p o r 

ser m a n d a n te  de  c rim e  lig a d o  a c o n flito s  pela posse da 

te rra . T rata-se de  Je rô n im o  A lves de  A m o rim  q u e  vai a 

jú r i no  d ia  6 de ju n h o  des te  a no  a cusado  de m a n d a r 

m a ta r o s in d ica lis ta  E xp ed ito  R ibe iro , em  2 /2 /1 9 9 1 , em 

Rio M aria .

Para os tra b a lh a d o re s  no  c a m p o  de to d o  Brasil este 

jú r i é im p o r ta n te  já  q ue  a im p u n id a d e  e a fa lta  de s o lu ­

ções para os p ro b le m a s  a g rá r io s  re a lim e n to u  c o n s ta n ­

te m e n te  a cade ia  da v io lê n c ia  e dos c o n flito s . Nos ú l t i ­

m os 12 anos fo ra m  assassinados 1 .167  tra b a lh a d o re s  

ru ra is  e h ouve  s o m e n te  86  ju lg a m e n to s  com  14 m a n ­

dan tes  ju lg a d o s  e apenas 7 co ndenações.

N este  c lim a  te n so  no  sul d o  Pará, n o v a m e n te  os d e ­

fe nso re s  da ju s tiç a  e da paz rev ivem  o c a lvá rio  da p e r­

se gu içã o , das in ju s tiç a s  e das am eaças de m o rte . E x ig i­

m os da S ecre ta ria  de  Segurança  Pública  d o  e s ta d o  e de 

o u tro s  ó rg ã o s  c o m p e te n te s  e m p e n h o  na a pu ra ção  e in ­

ve s tig a çã o  das d en ú n c ia s  fe ita s  p e lo  C o m itê  Rio M a ria , 

CPT de X in g u a ra  e a d iocese  de C once ição  d o  A ra g u a ia .

Nós, b ispos  a b a ixo -a ss in a d o s  e os co o rd e n a d o re s  de  

p a s to ra is  e o rg a n is m o s  da CNBB N o rte  2, d e n u n c ia m o s  

à so c ie da de  q ue  a im p u n id a d e  im p e ra n te  nes te  e s tad o  

te m  in ce n tiva d o  m u ito s  a tos  de v io lênc ia  e in ju s tiça . Não 

a ce ita m o s  q ue  a S ecre ta ria  de  S egurança  d o  e s ta d o  dê 

excesso de ze lo  para  a lg u m a s  q ue s tõe s  de  segu rança  

p ú b lic a  e tra te  co m  des le ixo  fa to s  co m o  esses d e n u n ­

c iados  e o u tro s  m ais g raves d o  nosso e s tado .

N este  m o m e n to  em  q ue  o Brasil e o Pará passam  p o r 

um a  crise , q u e re m o s  re a firm a r  q ue  a paz não  é o s im ­

ples re s u lta d o  d o  e q u ilíb r io  de  fo rça s  e m u ito  m enos da 

h e g e m o n ia  d e s p ó tic a  de n in g u é m . A  paz em  nosso  es­

ta d o  e no  m u n d o  será re s u lta d o  de  um a o rd e m  ju s ta . 

P ro p r ia m e n te  ela é o b ra  da ju s t iç a  (Isaías 3 2 .1 7 ). Sem 

esta ja m a is  haverá  a paz!

A  paz é f r u to  da o rd e m  p la n ta d a  na so c ie da de  h u ­

m ana pe lo  seu d iv in o  F undador. Ela ta m b é m  está c o n t i­

n u a m e n te  am eaçada . Sem pre, p o r ta n to , deve rá  ser p o r 

nós, p ro m o v id a  e d e fe n d id a ! (M a te u s  5 .9)
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